I Reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente

Brasília, 21 de maio de 2003

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA

Eu vou propor da gente não esperar esse pessoal terminar de fumar, para ver se eles param com esse vício danado, e começar a nossa reunião, essa é a primeira reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, aqui dia 21 de maio. Queria dar as boas-vindas a todos os senhores e sugerir que a nossa primeira ação seja uma apresentação, para que todos possam se conhecer, saber de onde vem e em seguida nós vamos estar discutindo, eu vou fazer aqui uma pequena sessão de recordar é viver. Eu vou trazer o nosso Regimento Interno e mostrar um pouquinho quais sãos as obrigações das Câmaras e dos Grupos de Trabalho e mais especificamente qual é o mandato dessa Câmara Técnica e da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, porque tudo que sai daquela passa pela Câmara Técnica de  Assuntos Jurídicos, antes de ir a plenário  e voltar para cá. Então, é um bom afinamento com a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Faz um favor, só puxa a cortina um pouco para lá porque a tela quase não dá para ver. A idéia é em seguida a gente ter uma discussão sobre a presidência da Câmara Técnica e a relatoria e em seguida uma apresentação dos pontos, dos processos que ainda estão caminhando dentro do CONAMA e que têm que ser ajustados dentro da nova estrutura, das novas Câmaras Técnicas que estão começando agora. Nós temos dois processos que estão caminhando, que vieram para a Câmara Técnica de economia e meio ambiente por uma determinação do CIPAM, que fez uma divisão nos processos que vinham dentro do CONAMA, para as novas Câmaras Técnicas e a idéia é que se tenha uma discussão não muito aprofundada hoje sobre os processos, mas que todo mundo tome pé e tenha uma discussão sobre as prioridades de trabalhos, os temas que a Câmara Técnica pretende estar abordando nos próximos meses e marcando um calendário para que as próximas reuniões já entrem mais tematicamente caminhando para a edição de Resoluções ou não.  Eu vou começar aqui a passar o microfone para que cada um se apresente. Eu sou Muriel Saragoussi, Diretora do CONAMA do Ministério do Meio Ambiente. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA

Boa tarde, meu nome é Eleonora, eu trabalho na Secretaria Executiva do CONAMA. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 

Fárida , Secretaria Executiva do CONAMA.

Normando Carvalho - ABEMA
Sou Normando Carvalho do Governo do Estado de Pernambuco, estou representando a Alexandrina, que é titular aqui da Câmara. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste

Francisco Rodrigues Soares, Fundação Rio Parnaíba uma ONG do Piauí, é representante da Região Nordeste juntamente com a ASPOAN. 

Evando Américo Costa – CNC

Boa tarde a todos, sou Evando Américo Costa, da Confederação do Comércio do Rio de Janeiro. 

Carlos – CONAMA

Meu nome é Carlos sou da equipe de apoio do CONAMA. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Francisco Iglesias, da Fundação Amigos da Natureza, Natal, Rio Grande do Norte. 

Roberto Vicentin – Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - MMA
Roberto Vizentin, sou Diretor do Ministério do Meio Ambiente na Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, cujo Secretário é o Gilney Viana, em nome do qual eu gostaria de saudar, inclusive, todos os senhores Conselheiros e demais presentes na reunião. 

Luis Henrique Piva – ANAMMA  Região Norte 

Boa tarde, Luis Henrique Piva da Agência do Meio Ambiente e Turismo da Prefeitura Municipal de Palmas, representação da Região Norte do ANAMMA. 

Pedro Soares - SDS

Eu sou Pedro Soares da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Obrigada, eu gostaria de passar essa apresentação do nosso Regimento Interno, de alguns extratos do Regimento Interno, para fixarmos na nossa cabeça, tudo que a gente tem como mandato dentro das Câmaras Técnicas. Esse nosso Regimento Interno ele é fruto de um processo de discussão, que durou mais de ano dentro do CONAMA e como muitos coisas foram discutidas e algumas delas acabaram não se transformando em artigos no Regimento, às vezes até quem participou ativamente no processo não tem claro na sua cabeça o que foi finalmente decidido. Então, nós vamos repetindo esse material. Esse material está disponível também no nosso site e pode ajudar os Conselheiros a ter sempre em mente o que eles têm de fazer dentro das Câmaras Técnicas.Como vocês sabem, o CONAMA é composto do seu plenário, o plenário são hoje cento e dez membros, representantes de todos os Ministérios, todas as Secretarias com status de Ministério, representantes de todos os Governos estaduais, municipais de cada região e de associações que representam municípios, dos empresários, dos trabalhadores e das ONG`S ambientalistas. Como uma forma de integrar melhor as discussões dentro do CONAMA, o plenário ouve por bem criar o comitê de integrações de políticas ambientais, esse comitê teve a sua primeira reunião logo após a reunião Ordinária do CONAMA e já teve uma segunda reunião esse mês. Vocês verão ao longo da minha apresentação que existem algumas posições do CIPAM que eu estou trazendo para as Câmaras Técnicas como um pedido do CIPAM para um melhor funcionamento do CONAMA. O CIPAM é composto de seis membros, que são um representante do Governo Federal, um dos estaduais, um representante dos Governos  municipais, um  representante dos empresários e um representante da Sociedade Civil organizada. Além disso, o Presidente do CIPAM é o Secretário-Executivo do CONAMA que é o Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente meio ambiente. O funcionamento do CONAMA é feito através de Câmaras Técnicas, o novo Regimento criou onze Câmaras Técnicas, além disso, as Câmaras Técnicas podem criar Grupos de Trabalho para analisar matérias específicas e também podem chamar grupos de assessores para apoiar o trabalho que vem sendo feito. Uma matéria, para ser submetida ao plenário, ela pode ser apresentada por qualquer um dos Conselheiros. A responsabilidade pela apresentação da matéria que vem de uma Câmara Técnica, ela vai ser do Presidente da Câmara Técnica que discutiu a matéria, mas esse Presidente pode delegar essa competência a outro integrante da própria Câmara Técnica. Os Presidentes das Câmaras Técnicas também podem solicitar a retirada da pauta de uma matéria, contanto que isso seja feito de modo justificado, antes da votação dessa matéria e a matéria também tem que voltar para a deliberação da plenária, na falta pauta da reunião Ordinária subseqüente ou Extraordinária, quando essa Extraordinária for convocada, trazendo o tema da matéria em pauta. Qualquer conselheiro pode requerer vista, uma única vez de uma matéria, ele pode fazer isso antes da matéria ser votada no plenário ou então ele pode solicitar a retirada de pauta de uma matéria, quando a matéria é de sua autoria. Caso o parecer que ele dá quando ele faz esse pedido de vista, contêm alterações significativas com relação à matéria, o Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente conversa com o Presidente da Câmara Técnica e de comum acordo, pode levar a matéria de volta a Câmara Técnica, para que seja analisada em profundidade aquilo que veio no requerimento de vistas, no parecer das vistas . No entanto, ela vai ter que ser analisada até a reunião Ordinária subseqüente. As Câmaras Técnicas têm por objetivo examinar e relatar ao plenário, assuntos da sua competência. Na composição da Câmara Técnica, deve ser considerada a natureza da matéria que vai ser da sua competência e a finalidade dos órgãos e a competência que têm os órgãos ou entidades que vão para a Câmara Técnica. Isso é uma forma de garantir que a Câmara Técnica exerça um papel técnico, não funcione na base do “achismo”. Essas são as onze Câmaras Técnicas que foram incluídas no Regimento Interno e são as onze Câmaras Técnicas permanente do CONAMA. Nas reuniões das Câmaras Técnicas, podem ser convidados a participar pessoas ou segmentos interessados na matéria e os colaboradores, a critério do Presidente. Isso quer dizer que cada um de vocês, quando quiser convidar uma pessoa ou entidade para participar de uma  reunião da Câmara Técnica é favor se dirigir ao Presidente da Câmara e dar os dados completos da pessoa para que o Presidente peça a equipe de CONAMA que a gente viabilize a vinda dessas pessoas. Os membros das Câmaras Técnicas têm mandato de dois anos e esse mandato é renovável por uma única vez. Elas são presididas por um  membro que vai ser eleito na primeira Reunião Ordinária, isto é,  na reunião de hoje nós vamos ter a eleição do Presidente dessa Câmara Técnica para o mandato de dois anos, sendo permitida a recondução por uma única vez, por igual período. Os órgãos ou entidades vão exercer a presidência da Câmara Técnica e se forem reconduzidos, ficam impedidos de exercer  novo mandato, por pelo menos dois anos, dando um  prazo de carência na Presidência da Câmara Técnica. No caso do  Presidente pedir a saída dele do cargo da Presidência ou a entidade saia do CONAMA ou ainda por motivo de faltas consecutivas, o Presidente é retirado da Câmara Técnica, e é feita uma nova eleição em conformidade com o que está determinado, mandato de dois anos. O processo deliberativo na Câmara Técnica,deve ser suspenso a qualquer tempo, se não se verificar a presença de no mínimo a metade mais um do total de seus membros, isto é,  quatro  membros no caso das nossas Câmaras Técnicas. As decisões são tomadas por maioria simples e o Presidente, além do seu voto pessoal tem direito a um voto de qualidade. Também é definido, dentro das Câmaras Técnicas, um relator para as reuniões  e esse relator também vai ser escolhido hoje. Alem disso, é possível escolher um relator por matéria e aí essa pessoa fica encarregado de cuidar e  fazer o relatório daquela matéria em especial. Na reunião que o CIPAM teve agora no dia catorze, houve um pedido do CIPAM para as Câmaras Técnicas de que o Presidente ou o relator sejam Conselheiros, sejam eles Titulares ou Suplentes e não Representantes de Conselheiros. Isso é uma busca garantir um bom fechamento das Câmaras Técnicas, porque aconteceu no passado de que o Presidente e o relator eram representantes de Conselheiros, portanto não tinham um vínculo orgânico com o CONAMA e quando a matéria que mais os interessava era vencida, eles simplesmente sumiam e inviabilizavam o funcionamento da Câmara Técnica, dessa forma o CIPAM pede às Câmaras Técnicas que na hora de escolher, os seus Presidentes  e Relatores levem isso em conta e elejam Conselheiros, sejam eles Titulares ou Suplentes . A vaga é uma vaga da instituição e a instituição vai exercer esse papel da melhor forma possível, a gente sempre espera. As matérias que vão ser levadas a discussão e deliberação das Câmaras Técnicas, elas são feitas a partir de um parecer escrito dos Relatores, os Relatores devem ouvir os órgãos técnicos do Ministério do Meio Ambiente, do IBAMA e da ANA no que couber para apoiar o parecer que eles vão fazer. A ausência de um membro das Câmaras Técnicas por três reuniões consecutivas a qualquer tempo ou quatro reuniões alternadas, no período de um ano, vai implicar na exclusão da participação dos órgãos ou entidades por eles representadas nessa Câmara Técnica. A substituição vai se dar à pedido da Câmara Técnica, no Plenário, respeitando o mesmo segmento de origem do Conselheiro excluído. A segunda ausência do membro deverá ser comunicada pela Secretaria Executiva do Ministério aos órgãos e as entidades representadas, alertando-as para as penalidades regimentais. Na sua reunião, o CIPAM pediu à Secretaria Executiva do Ministério que informasse já na primeira ausência da representação para que isso facilitasse a consciência dos órgãos da necessidade de sua participação nas Câmaras Técnicas. As reuniões vão ser públicas, elas são convocadas pelo Presidente em comum acordo com a Secretaria do Ministério do Meio Ambiente e a antecipação da convocação é de cinco dias úteis. A nossa tentativa é sempre de convocar com mais tempo, já que a pessoas todas que participam são pessoas extremamente ocupadas, para permitir um planejamento mínimo do seu trabalho. As reuniões podem ser realizadas a critério da Secretaria Executiva, em caráter excepcional, fora do Distrito Federal, em território nacional, mediante uma solicitação formal do Presidente da Câmara Técnica. A gente faz um apelo encarecido que, tendo em vista os orçamentos ultimamente vigentes no país, a gente faça isso o mínimo possível e com muito critério. As reuniões das Câmaras Técnicas são registradas de forma sumária, em ata própria, assinado pelo Relator da reunião e pelo respectivo Presidente. Nós vamos tentar, na medida do possível, estar sempre conseguindo um acompanhamento por estenotipia das nossas reuniões, é por isso que a gente pede as pessoas que falem sempre ao microfone, garantindo que os nossos colegas estenotipistas ouçam o nosso nome e o nosso depoimento e também possam dizer quem falou o que. Então, é bom se identificar quando falarem no microfone, isso ajuda muito.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Não só a questão do resumo, conforme até a preocupação que foi levantada no Plenário que era pertinente de ter o resumo e acho que foi até aceito para não ficar a ata só estenografada. 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Isso é outra coisa, com relação ao Plenário, aqui quem faz a ata é o Relator.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Então o uso dos estenógrafos seria dependendo do orçamento e do apoio, tá.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Esse é um apoio que a gente traz as Câmaras Técnicas, porque muitas vezes a discussão é muito acalorada e as pessoas dizem coisas e depois não lembram de ter dito ou dizem coisas que os outros não lembram que disseram, que aquela pessoa disse. Então, de modo a dirimir dúvidas, sempre que a gente puder, a gente vai estar mantendo a estenografia ou no mínimo a gravação das reuniões e o Relator faz uma  ata sumária que é um ata própria, que é assinada por ele e o Presidente.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Mas se a gente precisar, qualquer membro pode pedir o acesso à estenografia? Vai ficar também no site da exposição? 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Ela garante que tudo que está sendo dito é degravado e é justamente para poder tirar as dúvidas, ela não é privada, nenhum dos materiais do CONAMA é privado. Todos os processos são públicos, todo o documento que está em mãos do serviço público é público. Então, uma das tarefas  do Relator vai ser fazer a ata sumária, significa uma ata das decisões tomadas em cada uma das reuniões. O que compete às Câmaras Técnicas? Propor a Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente, itens para a pauta da sua reuniões, elaborar, discutir, aprovar e encaminhar ao Plenário propostas de diretrizes e normas técnicas para a proteção e controle ambiental e o uso sustentável dos recursos ambientais, observada a legislação pertinente, elaborar, discutir, aprovar e encaminhar ao CIPAM propostas no âmbito de sua competência a ser incorporadas há agenda nacional do meio ambiente, decidir e emitir parecer sobre consultas que lhe forem encaminhadas, relutar e submeter há aprovação do Plenário assuntos a elas pertinentes, solicitar a área técnica competente, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, a participação de especialista em suas reuniões  e indicar os Coordenadores, Relatores e membros de seus Grupos de Trabalho. A área de atuação da Câmara Técnica de economia e meio ambiente é a adoção de instrumentos econômicos, visando o desenvolvimento sustentável e normas visando subsidiar a implementação das ações constantes da Agenda 21. Todo esse material, todas as matérias que passarem pela câmara de economia e meio ambiente e chegarem a uma conclusão, vão ser enviadas para a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, que examina a constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa de proposta antes de sua apreciação pelo Plenário, apresenta Substitutivo ao Plenário acompanhado da versão original da matéria encaminhada, devolve a matéria à Câmara Técnica competente, com recomendações de notificação e rejeita em parte ou na sua integralidade a proposta analisada sob o aspecto da constitucionalidade, legalidade e técnica Legislativa. A Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos vai ser presidida por um Representante indicado pela própria Ministra de Estado do Meio Ambiente e vai ser composta por bacharéis de direito com reconhecida competência em Direito Ambiental. A Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, vai assessorar, por meio de seus membros, os trabalhos desenvolvidos pelas demais Câmaras Técnicas do CONAMA. Tanto que a gente vai fazer um pedido aos membros das Câmaras Técnicas de Assuntos Jurídicos, que façam esse acompanhamento de forma mais sistemática, o mais próximo possível das Câmaras Técnicas, para que a gente não tenha nunca mais que ficar quatro ou cinco horas discutindo palavras ou vírgulas de Resoluções. A idéia é que as matérias, na medida em que elas vão sendo discutidas nas Câmaras Técnicas, nos Grupos de Trabalho, que se chegue o máximo possível ao consenso antes da plenária. Que na plenária fique o debate político, fique o debate em cima de questões de fundo e não das questões mais superficiais. Esse direito é garantido aos Conselheiros, eles podem fazer isso na plenária, no entanto, há um entendimento do próprio CIPAM, dos representantes de todos os setores, que as plenárias  deveriam ser melhor utilizadas para a discussão mais de fundo dos assuntos e menos de técnica de redação.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Eu ia realmente reforçar esse direito do Conselheiro de poder fazer e apresentar por  escrito as modificações que ele julgar necessárias. Nós só vamos poder ter uma idéia e uma dimensão melhor disso, a hora que nós vermos isso funcionando plenamente, a partir desse novo Regimento, aí acredito que nós vamos ter uma idéia de como vai ser o processo quando uma matéria já chegar no Plenário, porque se realmente, eu vejo como a função das Câmaras Técnicas, de aparar as arestas dos assuntos para chegar o mais bem resolvido lá, mas nem sempre a gente consegue. Eu vou dar um exemplo aqui, o de Carcinicultura, era no Regimento antigo, que ela saiu uma Resolução extremamente fraca do ponto de vista até técnico de inserção e abriu uma possibilidade muito grande de problemas sérios e que talvez nesse sistema agora que está funcionando, ela chegaria com uma consistência qualitativa maior para o Plenário. 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
A idéia é justamente essa e o pedido do CIPAM, o CIPAM discutiu bastante esse assunto, o pedido do CIPAM é que as Câmaras Técnicas se debrucem sobre os assuntos, busquem identificar quando há divergências e expressar claramente nas propostas as divergências, porque nem sempre é possível chegar a um acordo em uma redação que seja uma redação de consenso na Câmara Técnica. Que pelo menos os dissensos sejam expressos claramente, para que a discussão no Plenário seja em cima de dissensos claros e não de uma redação, como disse o Chico, extremamente fraca e que não representa o acordo de nenhuma das partes. Então, essa é a idéia, é um pedido de que as Câmaras Técnicas não mandem ao Plenário, matérias que não estejam suficientemente discutidas. O outro apelo é que as questões técnicas sejam colocadas claramente dentro das Resoluções, porque é impossível a plenária estar deliberando em cima de “achismo”. A gente não pode dizer: Eu acho que é 30 centímetros ou eu acho 200 mililitros, porque para isso existem os Grupos de Trabalho que coletam a informação técnica e a Câmara Técnica que define aquilo que é mais próximo do que a Câmara Técnica julga ser o necessário e o bom para o Meio Ambiente do Brasil. Então, a idéia é essa, da gente tentar trazer sempre as matérias mais bem acabadas possível, para que a discussão se dê realmente no conteúdo, na articulação e que as plenárias sejam muito mais frutíferas. As Câmaras Técnicas podem criar mediante entendimento com a Secretaria Executiva, Grupos de Trabalho para analisar e estudar e apresentar propostas sobre matéria de sua competência. O Coordenador do Grupo de Trabalho vai ser membro da Câmara Técnica, ele é designado pelo Presidente e podem ser designados para integrar o GT, qualquer Conselheiro do CONAMA, independente de ser membro ou não da Câmara Técnica ou seus representantes, assim como, podem ser convidados especialistas indicados pela Câmara Técnica e pela Secretaria Executiva do Conselho. De forma que o Grupo de Trabalho possa trazer todos os elementos necessários para que se elabore as melhores Resoluções possíveis. O Grupo de Trabalho se reúne também em sessão pública, ele vai contar com até sete representações permanentes de órgãos e entidades, além dos técnicos do Ministério do Meio Ambiente, IBAMA e ANA, que vão acompanhar o desenvolvimento e auxiliar o Coordenador na condução dos trabalhos. Os representantes permanentes do Grupo de Trabalho, eles vão ser identificados pela própria Câmara Técnica, antes da primeira reunião do GT, levando-se em consideração a natureza da matéria a ser discutida e tende haver um comunicado formal da Câmara Técnica, a Secretaria Executiva do Ministério, do nome desses representantes para que a gente possa viabilizar o funcionamento do Grupo de Trabalho. O Coordenador do Grupo de Trabalho, já na primeira reunião desse grupo, vai designar um Relator e esse Relator vai ser responsável pelo registro e encaminhamento a Secretaria Executiva do Ministério, no prazo de até cinco dias úteis, os resumos das reuniões, com as propostas discutidas e as apresentações técnicas que acontecem nos Grupos de Trabalho. As reuniões do Grupo de Trabalho vão ser registradas de forma sumária, em documento assinado pelo Coordenador, que vai depois apresentar a matéria aos Conselheiros da Câmara Técnica. O vinculo umbilical entre Câmara Técnica e Grupo de Trabalho é feito pelo Coordenador que responde pelo bom funcionamento do Grupo de Trabalho junto a Câmara Técnica. As propostas encaminhadas para deliberação vão ser elaboradas preferencialmente de forma a representar o consenso entre órgãos e entidades integrantes do GT, cabendo as Câmaras Técnicas, ou ao Plenário, a decisão sobre os pontos divergentes das matérias discutidas. Como lembrava o Chico. A criação de um Grupo de Trabalho vai ser precedida pela apresentação de justificativa técnica pelo proponente, a Secretaria- Executiva do Ministério, que vai ouvir a unidade técnica do Ministério sobre o assunto. Aí eu também queria fazer um apelo aos Conselheiros, muitos dos Grupos de Trabalho que não chegam a nenhuma conclusão, são justamente aqueles que não tiveram o seu mandato expresso claramente no escopo dado pela Câmara Técnica antes da constituição se não há também uma boa justificativa para a proposta que está sendo feita, seja ela construída por um  setor, seja construída por vários setores do Conselho, os trabalhos não chegam a termo, não há uma Resolução no final do trabalho. Tendo em vista as necessidades do meio ambiente no País, a gente precisa levar muito a sério essa criação de Grupos de Trabalho, não fazendo isso sem uma definição muito clara do que se quer que o Grupo de Trabalho faça. Essas eram as apresentações, a geral que eu queria fazer. Está aberta a discussão, os comentários e as perguntas que os Conselheiros queiram fazer sobre o assunto.

Francisco Iglesias – Fundação Amigos da Natureza/RN
Eu só queria fazer um comentário na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, eu acho que o Plenário do Conselho deu um poder muito grande àquela Câmara Técnica, então a responsabilidade dele, ela reproduz um pouco o poder que o Plenário tem, que o CIPAM inclusive não tem, que é de vetar matéria específicas das Câmaras Técnicas. A única coisa que eu achava que deveria ter sido colocada, é só uma análise, que para ela devolver, ela deveria justificar, porque nem sempre, porque são bacharéis em direito, a lógica do direito não tem lógica não. Eu já tive oportunidade de, acho que quem é Conselheiro há mais tempo,  de vivenciar até nas decisão que a gente pensa ser o (...) e nem sempre as decisões que eles tomam têm aquele bom senso que a maioria poderia ter no Plenário. Lógico que eles vão facilitar, isso eu concordo, eles vão facilitar o nosso trabalho para chegar lá no Plenário. Mas ficou com poder muito grande e às vezes a devolução sem justificativa clara, porque não ficou claro, ele pode devolver mas não tem justificativa. 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
O que se vê é que o retorno para uma Câmara Técnica é sempre baseado em identificação de falta de clareza, falta de técnica Legislativa e etc. Porque de certa forma, o escopo de trabalho da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos é essa a verificação, não é a verificação de conteúdo. Então, como agora nós estamos em uma fase nova, e essa Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos agora vai começar, vamos ver se ela começa com o pé direito e eventualmente tendo uma pessoa da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos acompanhando os debates dentro das outras Câmaras Técnicas, de modo a entender o conteúdo específico, relativo às matérias de cada um das Câmaras Técnicas e assim a garantia que quando for traduzir para o “juridiquês” a linguagem em português, que eles não deturpem o sentido do conteúdo que estava sendo proposto. Isso é uma prática que a gente vai ter que estar tomando, a gente tem problemas similares, eu imagino dentro de todos os Ministérios, com as suas CONJUR, que são advogados não obrigatoriamente especialistas na matéria de que trata aquele Ministério. E nós no CONAMA temos exatamente essa mesma divergência, mas se espera que todos os bacharéis em direito, segundo o que está no Regimento, sejam pessoas com reconhecida competência na Àrea Ambiental. Então, isso já vai melhorar um  pouco em relação ao que se tinha antes.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste 

O que o Chico falou é realmente aquela coisa que nós estamos observando, a questão do super poder da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Isso, depois disso nós ainda tínhamos a CONJUR. Então, uma resolução discutida em nível de Grupo de Trabalho, Câmara Técnica pertinente ou competente, chegava na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos  que o correto seria, legalmente, observar a questão legal, a questão jurídica,  constitucional e etc.  Mas muitas vezes a Câmara Técnica terminou mexendo em conteúdo técnico e isso, a gente faz essa observação, para que ela não faça isso, se ela tem dúvida em qualquer uma colocação técnica, que ela devolva a matéria a Câmara Técnica competente, para que ela possa esclarecer. A outra coisa é que muita matéria aprovada na Câmara Técnica competente de Assuntos Jurídicos e aprovado pelo Plenário, depois é reprovado pela CONJUR do Ministério. Vamos esperar também que a conjuro do Ministério, possa contribuir, participando inclusive da reunião da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos  para que no momento em que ocorrer qualquer uma ineficácia na área jurídica  e na área legal, que ela o faça no momento pertinente. Não queiram fazer depois de aprovada a decisão do Plenário, porque até para mudar uma vírgula, eu sempre questionei isso,  teria que votar o Plenário e justificar porque aquela vírgula vai ser retirada. Então, é uma observação que a gente faz, foram muitos conflitos que a gente teve com a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e a CONJUR do Ministério, está acima do Plenário do CONAMA.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Nós estamos anotando aqui, vamos fazer um convite formal à CONJUR para que ela assista as reuniões da Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Mais algum comentário? Os nosso convidados querem comentar alguma coisa? 

Roberto Vizentin – Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - MMA

Queria aproveitar e agradecer a oportunidade, até porque eu não vou poder continuar até o final, o doutor Pedro Soares está pautado aqui o tema da apresentação e da discussão do estudo do consultor Paulo, e ele vai contribuir no devido momento com esse assunto. Eu queria,entretanto, observar que nas atribuições da Câmara, me pareceu bem destacado a contribuição de elaboração dos instrumentos econômicos para implementação das políticas ambientais e também o suporte para as implementações das ações previstas na Agenda 21. Nós somos de Secretaria de  Desenvolvimento Sustentável, e a Secretaria de  Desenvolvimento Sustentável, ela tem sua estrutura central , está precisamente baseada, poderíamos dizer nesse momento, nesses dois aspectos da  política ambiental. Centralmente na Secretaria que procura contribuir na definição das políticas ambientais, a partir da definição e utilização de instrumentos econômicos para a gestação e implementação dessas políticas ambientais. Por outro lado, a Agenda 21 também está lotada dentro da Secretaria de  Desenvolvimento Sustentável e agora o nosso grande desafio realmente é a implementação da Agenda 21 local, passada essa face inicial da elaboração da Agenda 21 nacional. Quer dizer, eu estou observando isso porque eu vejo antecipadamente um  grande espaço de colaboração entre a Secretaria e essa Câmara Técnica em particular e o Conselho como um  todo, da mesma forma, a colaboração e a participação da Câmara nas discussões e nas decisões de Secretaria. Então, essencialmente eu queria oferecer essa contribuição nossa ao Conselho, a Câmara e ao mesmo tempo dispor também, da Secretaria, para que a discussões que são feitas aqui dentro da Câmara, possam sempre que pertinentes e necessárias, refletirem dentro do Ministério, através da agenda da nossa Secretaria. Eu proporia em definitivo, até se fosse conveniente e assim os senhores Conselheiros, me perdoe, tem Conselheira também? 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Essa Câmara Técnica aqui tem somente uma Conselheira, na verdade tem duas, a Alexandrina e a Fernanda. Mas hoje as duas estão sendo representadas por alto egrégios masculinos. 

Roberto Vizentin – Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - MMA
Mas se assim os Conselheiros o desejarem e acharem por bem, nós poderíamos, numa próxima reunião, apresentar quais são as proposta que no âmbito dos instrumentos econômicos da Agenda 21, sobretudo nesse momento que nós estamos realmente definindo no PPA os programas, nós poderíamos fazer, na forma de uma apresentação dessas propostas, no instituto de contribuir para isso, que a nossa Diretora já antecipou, de contribuir para a definição de uma pauta de trabalho para a própria Câmara. Imagino que de alguma maneira, isso possa trazer algum tipo de contribuição. Portanto, a gente se coloca a disposição  para isso, se assim os senhores desejarem .

Normando Carvalho – ABEMA

Eu achei muito oportuna as palavras do companheiro Roberto, porque justamente considerando que a gente está participando de uma Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, nós vamos tratar matérias que vão ser basicamente alavancadas dos temas que foram trabalhados na elaboração das agendas 21, tanto na Agenda 21 nacional,como nas agendas 21 estaduais que estão sendo elaboradas por aí a fora e as locais. Então, eu acredito que essa sugestão é oportuna e que seria pelo menos na minha visão, uma oportunidade muito boa de a gente já ter uma idéia de como funciona a Secretaria e de que forma a gente poderia ter uma interação mais efetiva  para a melhora do trabalho da própria Câmara. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste

O Roberto colocou aquilo que nós sempre cobrávamos, que a Secretaria de  Desenvolvimento Sustentável do Ministério do Meio Ambiente teria que estar presente em uma Câmara Técnica que discute economia, como também colocando os projetos, as proposta do desenvolvimento sustentável. Nós sabemos que tem propostas e projetos que estão ai que nunca chegaram ao conhecimento público como o ecoturismo e outras agendas para o desenvolvimento sustentável. Há uma agenda muito nova agora, que se discute a questão da apicultura, que é um  grande potencial para o semi-árido, é a região mais castigada pela seca, de grande riqueza para a Região Nordeste, que pode ser discutido em um  contexto do desenvolvimento sustentável, da Secretaria, a questão de implementar, principalmente o semi-árido, a questão da apicultura porque há mercado externo com relação à compra do mel orgânica. No nosso Estado pelo menos no Piauí, já se nota a presença de indianos e outros grupos, querendo recuperar a área degradada para plantar, para colocar plantas apícolas, diversas espécies que vão fortalecer a biodiversidade, mas acima de tudo, vai produzir mel orgânico para exportar. Então, é aí que nós podemos colocar a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, nessa Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, uma agenda positiva, mostrando que a economia está presente em todo momento. Eu acho que não seria nem uma convidada, ela seria já  membro nato dessa Câmara Técnica. 

Francisco Iglesias – Fundação Amigos da Natureza/RN
Eu vejo que, dentro dessa colocação que a SDS está se disponibilizando, eu acredito que seria inclusive interessante talvez montar um  painel mais completo das interações entre a questão ambiental e a questão econômica, dentro dos Ministérios . Eu não sei se tem esse painel, porque nós vamos trabalhar com instrumentos econômicos, é um dos objetivos, de desenvolvimento sustentável. Quais seriam esses instrumentos? Naquele documento que o Radagui coloca e naquele outro  que eu não sei nem de quem é, que não sei quem é o autor, tenta colocar algumas questões que eu acho que faltou  um  aprofundamento de ficar mais claro de quais seriam esses mecanismo. Então, talvez se pudesse, junto com ela, uma proposta de temáticas, de programas, de objetivos que nós poderíamos discutir dentro da Câmara Técnica, fazer um painel mais claro dessa situação porque um dos objetivos que é uma luta antiga dos ambientalistas, dos ecologistas é que a área ambiental deixasse de ser marginal nas decisões mais importantes da economia. Eles usam inclusive, eles roubam de nós economia sustentável, às vezes a gente houve no noticiário, mas não tem nada a ver com o meio ambiente, sustentável economicamente, mas não sustentável ambientalmente. Então, seria interessante até para essa, exatamente, essa discussão da marginalidade que tem o Setor Ambiental em todos os Governos, da questão que a Marina coloca, que ela coloca de outra forma que é a questão da transversalidade, para a gente ter uma idéia clara de como poderia funcionar essa transversalidade. Porque esse painel, exatamente que liga economia e meio ambiente, nós podemos aqui ter esses objetivos na nossa cabeça, mas os outros setores, os outros Ministérios, não têm. Então, talvez até produzir algum documento, não um  documento, mas só um  painel para mostrar, dizer olha, a situação é essa, eu acho que inclusive,  se não seu engano é o Ministério de Comércio que está aqui, mas seria interessante que estivesse até como convidado o Ministério do Planejamento e da Fazenda, a Secretaria do Planejamento e da Fazenda aqui como convidados porque eles que detém, mesmo que vocês implementem políticas nas áreas comerciais e industriais , mas quem detêm, no caso, o poder do incentivo, são eles. 

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Eu só queria lembrar que o Ministério da Fazenda foi candidato e não foi eleito para a Câmara Técnica, eles tinham muita vontade de participar. Nós estamos mandando os convites para todos os Ministérios e para todos os membros do CONAMA, para que eles saibam das reuniões das Câmaras Técnicas, mas a gente pode também reforçar esse convite específico para o Ministério da Fazenda, do planejamento não estava tão assim animado. Mas, eles estão em pleno PPA e a gente até entende.

Renato Cader da Silva – Ministério do Desenvolvimento,Indústria e Comércio Exterior

Eu sou do Ministério do Desenvolvimento e Indústria e Comércio, eu sou suplente, eu inclusive vim hoje para relatar que a titular, a Fernanda, ela está grávida e provavelmente ela vai sair de licença nos próximos quatro meses. Eu recebi um convite para trabalhar no outro Ministério e talvez eu não esteja mais presente nas próximas reuniões e eu não sei se é provável, eu não sei se existe outro suplente, mas no caso eu abriria vaga para o Ministério da Fazenda, porque eu reconheço a importância, eu não sei se pode fazer essa troca, eu reconheço a importância da participação do Ministério da fazenda em uma reunião dessa, porque não adianta politicamente tomar determinadas decisões com relação a essa questão é fundamental e às vezes dentro de uma  Câmara Técnica que nós tomemos decisões, eles têm sérios  problemas para aceitar. Então eu acho fundamental a participação do Ministério da Fazenda. Já estou deixando claro de ante-mão, essa questão que realmente eu não vou poder estar presente nas próximas e a Fernanda vai estar grávida. É um problema operacional, que surgiu agora e existe mais uma suplente e ela está meio... Então, se pudesse fazer essa troca, eu abriria para a Fazenda.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Essa troca, na verdade, ela tem que passar pela plenária, ser apresentada em plenária e a gente pode fazer, apresentar só um candidato porque a vaga é do Governo Federal e  portanto a gente poderia fazer isso.

Renato Cader da Silva – Ministério do Desenvolvimento,Indústria e Comércio Exterior
Antes disso eu gostaria de conversar com a outra suplente, para que nós tomemos a decisão internamente, a participação da (...) também é fundamental a participação do setor produtivo, então eu acho que com certeza é fundamental. Então, posteriormente a gente vai ...

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
A colocação, eu acho que esse setor importante da economia, que (...) com a comercialização, a indústria, eu acho interessante a presença do Ministério da Indústria e Comércio aqui, como o da Fazenda, mas eu queria acrescentar também o Ministério da Agricultura, porque no momento, algumas  decisões que estão saindo a nível comercial, está vindo muito mais do Ministério da Agricultura e isso seria importante que o próprio Ministério da Agricultura estivesse aqui representado, para que toda vez que nós tivemos o conhecimento de alguma proposta do Ministério Agricultura, eu até vou acrescentar que além do Ministério do Meio Ambiente, através da Secretaria de  Desenvolvimento Sustentável, que a próxima reunião fosse não só o Ministério do Meio Ambiente, como todo o Ministério que tivesse proposta para o desenvolvimento sustentável ou desenvolvimento, apresentasse os seus painéis até para a gente tomar conhecimento de cada Ministério, de cada área, de como está sendo levada a questão ambiental. O Ministério do Meio Ambiente, nós não estamos nem muito preocupados pela responsabilidade que ele tem com a questão ambiental, mas é importante para a gente, para a gente poder trabalhar uma agenda. Agora nos propor para que nós não tomamos conhecimento de repente, as decisões estão tomadas. Então, eu gostaria que acrescentasse o Ministério da Agricultura, o Ministério da Fazenda que já esteve aqui e que os Ministérios todos que têm propostas de Desenvolvimento Sustentável que  viessem através de painéis apresentar a essa Câmara Técnica que terá uma grande responsabilidade de avaliar até que tipos de impactos econômicos, sociais e ambientais as propostas podem levar.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Só fazendo um comentário, com relação a isso, vai haver uma excelente oportunidade de fazer esse tipo de discussão nas audiências públicas que vão acontecer em todos os Estados referentes ao Plano Plurianual. Então, vai ser o momento e a gente vai ter uma Reunião Extraordinária até para discutir isso, mas vai ser o momento especial para que os Conselheiros dos CONAMA, em cada um dos Estados, levante para o Ministério do Planejamento e para aqueles que estão fazendo essa consulta através das audiências públicas, a importância da questão ambiental. Então, para mim esse é o fórum privilegiado, número um, para que a sociedade brasileira se coloque frente ao PPA, essa vai ser uma intervenção direta. A outra sugestão é que o Presidente da Câmara Técnica, que assim que assuma, ele vá identificando nos Ministérios quem são os interlocutores para poder fazer esse convite mais formal e se marque ao longo do ano esses convites para os outros Ministérios. Porque não adianta a equipe do CONAMA mandar um convite genérico e não funciona dessa forma, o ideal é agente já ter identificado pessoas e convidar diretamente, mas, antes de tudo eu acho que assim, é praticamente uma obrigação dos Conselheiros do CONAMA lembrarem da questão ambiental em cada uma das audiências públicas em todos o Estados, porque se isso vier em todos os Estados, vai ser impossível o Ministério do Planejamento fazer de conta que não tem.

Voz Masculina não identificada:
Eu queria ratificar realmente a importância do Ministério da Fazenda, essa caminhada que é uma nova plenária para ratificar.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Não tem possibilidade, já houve pedido da plenária com relação, foi uma Moção que foi levada e endereçada ao CIPAM, pedindo que ele analisa-se a possibilidade da modificação do Regimento, para aumentar o número de membros das Câmaras Técnicas e a decisão do CIPAM foi de que o Regimento que ainda não tem cinco meses de existência, não dá para você começar a modificar ele hoje. Nós vamos estar sim fazendo gestões para que o Ministério da Fazenda esteje presente, nem que seja como ouvinte dentro de Câmara Técnica. A gente sabe que o representante do Ministério da Fazenda no CONAMA tem esse interesse, ele já expressou isso claramente para a gente e ele pessoalmente teria muito interesse, então nós vamos estar insistindo mais que ele não deixe de vir às reuniões.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
É só no sentido, talvez de uma proposta de encaminhamento, até como vocês vão fazer a reunião entre vocês, os representantes do Ministério e talvez até com o Secretário-Executivo, que essa decisão deve partir do próprio Ministro, eu não sei como é que funcionaria isso lá dentro do Ministério de Comércio e Indústria, se vocês tomam essa decisão, vocês podem encaminhar a proposta de decisão e de sessão da vaga de vocês para o Ministério da Fazenda, para a próxima plenária.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Regimentalmente não é uma cessão  de vaga, regimentalmente o que tem é o Ministério da Industria e Comércio, que sai da sua vaga e uma nova eleição e o que a gente pode fazer é combinar dentro do Governo Federal, só ter um candidato.

Renato Cader da Silva – Ministério do Desenvolvimento,Indústria e Comércio Exterior
Eu falei da questão de estar saindo porque é uma questão com a qual realmente eu vou me comprometer, estou colocando realmente é um problema operacional, coisa que a gente não vai poder cumprir posteriormente. Mas eu defendo, vou tentar fazer de tudo internamente para que o (...) continue participando efetivamente em todas as reuniões e dando a sua contribuição, porque se for para, eu defendo a participação de MDIC que é fundamental também. Porque a gente está com o setor produtivo em nossas mãos, para poder interagir.

Normando Carvalho - ABEMA
Particularmente, eu acho que seria uma perda grande a ausência de um Ministério importante dentro do âmbito da nossa Câmara Técnica, de fato o Ministério da Fazenda seria muito bem vindo, mas seria mais um reforço, a gente talvez, acredito até que seja uma questão digamos interna do Ministério, uma questão de quem está naquele momento podendo representar ou não o Ministério. Isso pode ser contornado a nível interno, acho importante que se pense nisso, não apenas em termos da representação desse Ministério, mas também pela questão da nossa perda enquanto Câmara Técnica .

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira – ASPOAN

Eu queria colocar duas questões, primeiro essa proposta que inclusive eu assinei, a proposta de aumentar o número de representantes nas Câmaras Técnicas, independente do raciocínio que o CIPAM possa ter que não é o momento de mudar o Regimento, mas é porque nós sentimos no Plenário que não houve uma representatividade, principalmente por parte o Governo Federal, que qualificasse melhor as Câmaras Técnicas. Além disso, nós temos que ver que na história do CONAMA, o CONAMA quando tinha 68 membros, ele tinha sete membros nas Câmaras Técnicas. Então, era muito mais fácil de você compor as Câmaras Técnicas. Hoje você tem cento e dez membros, quer dizer, tivemos um crescimento de  quase oitenta ou noventa  por cento do número de membros e se manteve os mesmos números das Câmaras Técnicas. Eu acredito que independente, acho que a postura pode ser refletida, mas também a postura que não é uma mudança no sentido de vai mudar a forma que o Regimento foi elaborado, mas vai ser até para adequar melhor o jogo de forças que se tem hoje dentro do Plenário do CONAMA. Até para ter essa representatividade dos setores, mais qualificada. Porque aconteceu, independente de como tenha sido o processo lá, não houve uma discussão qualificada das apresentações, não tivemos nem tempo para isso. Então, essa mudança ela favorecer muito a representação e até melhorar a qualificação das Câmaras Técnicas, porque veja bem, se nós tomamos uma decisão aqui que, vai para a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, na área econômica, mas não tem o Ministério da Fazenda aqui, vai chegar lá e vai emendar tudo que tiver vai emendar lá no Plenário. Então, isso fura de certa forma toda, toda aquela preocupação de a gente estar, de demorar quatro  cinco seis horas em discussões que poderiam ser de menor prazo. Então, eu acredito que independente da discussão do CIPAM, é discutível essa questão e eu acho que ela pode  ser implementada, não sei, vai ser discutida em Plenário também.

Muriel Saragoussi - Diretora do CONAMA
Isso ai eu suponho que vai entrar na pauta, no informe ou a demanda, conforme os membros da coisa. Eu só queria dizer que eu acho que esse assunto de número membros de Câmara Técnica não é bem o assunto dessa câmara, eu lembrei de uma coisa, vão me puxar a orelha se eu não falar para vocês, que é também uma preocupação muito grande do CIPAM, de que as Câmaras Técnicas e a própria plenária, tenham sempre muito claro em mente qual é o escopo do próprio CONAMA e que não tragam para a discussão no CONAMA, assuntos que foge a sua ossada, isso não está absolutamente relacionado ao que a gente está falando, mas é só para não deixar de falar isso, evitar no CONAMA de tratar assuntos que deveriam ser assuntos de âmbito municipal ou que só dizem respeito a um  Estado que deveriam estar sendo tratado no conselho estadual de meio ambiente daquele estado de não trazer isso para o CONAMA e também não trazer para o CONAMA, decisões que são de âmbito do Congresso Nacional, ter essa  clareza na hora de se estabelecer as pautas e das definições das discussões, para poder fazer com que a gente tenha a maior efetividade possível, não só na elaboração das Resoluções, mas também na discussão das estratégias para a implementação efetiva dessas Resoluções no cotidiano da vida dos brasileiros. Então, esse foi um pedido que o CIPAM me pediu que transmitisse as Câmaras Técnicas, eu consultar vocês e saber se a gente poderia passar ao próximo ponto da pauta, que seria a eleição do Presidente da Câmara Técnica, ou se tem mais algum assunto... 

Roberto Vizentin – SDS/MMA

Eu queria, ao pedir licença para sair, deixar um convite também, já me desculpando pelo atropelo do convite, porque exatamente amanhã, atropelo porque se nós tivéssemos uma articulação melhor, por estar falando com o Francisco aqui, nós estamos apanhando ainda lá no Ministério para poder encontrar o rumo das coisas, pelo menos nós lá na Secretaria. Mas, nós vamos fazer amanhã um seminário, uma discussão em parceria com o IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, exatamente sobre instrumentos econômicos e convidamos para a discussão aqueles especialistas, pessoas que em diferentes momentos apresentaram alguma contribuição para o Ministério, já foram consultores, inclusive, convidamos o doutor Paulo Haddad, ele não vai comparecer porque, se não me engano, estará no exterior, mas virão outros que já prestaram serviço em torno desse tema dos instrumentos econômicos. Nós faremos essa discussão, estou estendendo o convite, aos interessados, no IPEA, 11º andar, a partir das nove horas. Vamos iniciar com uma discussão sobre Reforma Tributária Ecológica, ou equivalente, quer dizer, a idéia é de ver de que maneira nós vamos participar. Já iniciamos alguns movimentos nesse sentido, mas participar do debate da Reforma Tributária, para introduzir o princípio da Reforma Tributária Ecológica e depois o debate continua em torno dos instrumentos de forma mais geral, OK ? Então, se puderem e assim, estão convidados. Muito obrigado, o Doutor Pedro continua aqui para no momento adequado fazer sua contribuição. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Posso então proceder? Na forma do Regimento e conforme foi discutido até no próprio CIPAM - Comitê de Integração de Políticas Ambientais, a idéia agora é pedir que se apresentem os candidatos à Presidência da Câmara Técnica, que eles façam uma defesa de porque eles consideram que sua própria candidatura é importante para a boa condução dos trabalhos dessa Câmara Técnica e depois disso é que nós vamos proceder a uma votação, que vai ser uma votação em cédula, formal, para que a gente tenha um  registro escrito dessa votação. Então eu pergunto aos Conselheiros se têm algum candidato à Presidência dessa Câmara.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Eu já tive experiência em Câmara Técnica, eu também sou economista, biólogo e pedagogo, então, considero a questão econômica muito importante com relação ao meio ambiente e no dia em que nós no Brasil começarmos a tratar a economia com mais respeito ao meio ambiente, aí é que vamos ter o desenvolvimento sustentável. Colocamos o nome Fundação Rio Parnaíba, uma ONG do Nordeste, titular para a candidatura à Presidência dessa Câmara Técnica. 

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA
Gostaria de saber se tem mais algum outro candidato? Nós vamos estar distribuindo as cédulas, não escrever nenhum nome significa se abster de votar e na cédula tem o nome de todas as entidades que são membros da Câmara Técnica. 

Normando Carvalho - ABEMA

Não entendi bem o encaminhamento. Na cédula tem a relação das entidades que estão passíveis?

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA
Nós só temos um candidato declarado, é importante que fique registrado se tem alguém que não quer votar no candidato, pode deixar em branco, mas a gente tem procedido assim com todas as Câmaras Técnicas, de forma a ter um registro por escrito, de que foi feita a consulta a todos, nos inclusive... os ausentes nós estamos anotando numa cédula, dizendo que tal entidade estava ausente . É um  registro para a posteridade. A idéia é manter o registro nos arquivos. Eu queria registrar a presença aqui também de representantes do IBAMA e ANA - Agência Nacional das Águas, vou pedir que se apresentem. 

Gina Luisa Boemer Deberdt - ANA

Boa tarde a todos. Sou Gina Deberdt, trabalho na Agência Nacional de Águas, não sou titular nem suplente dessa Câmara Técnica, mas sou de outras duas, e estava lá chegando, o titular não podia vir e pediu para que eu viesse representá-lo, porque a Suplente está com problemas de saúde. 

Vitória Regina Bezerra – IBAMA

Meu nome é Vitória Regina Bezerra, estou representando o Leonardo Tinoco, do IBAMA,   tenho alguma experiência, três anos, de CONAMA como suplente, Ministério do Desenvolvimento Agrário, estou aqui como  ouvinte e naquilo que puder contribuir.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA
Estou aqui com os votos, tenho anotado a ausência do Governo  do Espírito Santo, tenho dois votos em branco e quatro  votos na FURPA. Fica registrado, o nosso Presidente , por favor, vou pedir para você assumir aqui a ponta da mesa. (palmas!) Francisco vai assumir a Presidência agora... e fica melhor para que todo mundo veja você e fica muito melhor até para os nossos colegas da estenografia lerem a boca de quem fala mais. É verdade. Os pontos a seguir são a indicação do Relator para a Câmara Técnica que vai relatar o funcionamento da Câmara Técnica e preparar as atas sumárias de cada uma das reuniões e em seguida a discussão dos pontos de pauta que estão aqui. Eu vou aproveitar antes de passar o microfone para pedir desculpa a vocês, nós estamos em pleno processo de PPA e nós estamos nos afogando em formulários a serem preenchidos. Como nós finalmente vamos conseguir colocar o CONAMA como um  programa dentro da idéia do fortalecimento do Sistema Nacional de Meio Ambiente, eu preciso ir lá garantir que a gente não vai desaparecer e conseguir garantir que a gente possa estar sempre trabalhando de uma forma um  pouquinho mais estruturada e dando apoio aos Conselheiros no que for necessário. Francisco, parabéns. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Antes de tudo obrigado pela confiança, mas eu preciso dividir a responsabilidade com todos os Conselheiros e dizer que dando seqüência à pauta, seria a escolha do Relator. Eu vou preferir também colocar aqueles que se dispõem, que tenham o interesse em ser Relator, que queiram contribuir também, se manifestem. Isso é muito importante, o trabalho do Relator.

Francisco Xavier Alves Pereira - ASPOAN 

Seria interessante que fosse outro setor, inclusive, porque nós já temos o Soares como ONG - Organização Não-Governamental na Presidência da Câmara Técnica e se tivesse alguém de outro setor seria interessante.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
É importante a colocação do Chico. Pode ser do Governo, do setor privado, acho que está aí uma sugestão que eu acho muito interessante. O próprio MMA tem assento também, não, não tem não. Bom, mas  tem o setor empresarial aí também.Eu acho que o Estado do Pernambuco também está aqui e outros Estados, a representante da ANA também. Eu acho então que é a hora, a escolha recai sempre ao titular ou suplente com assento no CONAMA. 

Gina Luísa Boemer Deberdt – ANA

Eu não pretendo me candidatar à Relatora mesmo porque não vou faz dar continuidade nessa Câmara Técnica. Só vim hoje mesmo para constatar a presença da Agência Nacional de Águas e como fui pêga de surpresa eu peço licença que eu tenho alguns  outros compromissos. Nas próximas o Doutor Geraldo Julião vai comparecer para representar  a Agência Nacional das Águas. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Eu vi que o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que aqui está presente, é um setor importante também que está aqui representado, que é o setor governamental, seria também muito importante... essa Relatoria é muito importante para consolidar...

Renato Cader da Silva – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Eu não posso assumir esse compromisso agora tendo em vista esses probleminhas operacionais dentro da casa, mas que posteriormente a gente pode ter uma decisão mais  sólida. Tem esse problema, porque eu não vou poder estar participando mas... ela é titular e eu sou suplente e a titular está saindo de licença, está grávida, então é um  compromisso realmente. Renato Cader. Então, eu teria que conversar com a outra suplente lá do Ministério, que existe uma outra suplente, para ver se ela realmente poderia estar assumindo esse compromisso. Então eu não posso de antemão estar assumindo um  compromisso que eu não vá poder posteriormente estar...

Evandro Américo Costa - CNC

Infelizmente Francisco, eu não vou poder, eu até gostaria mas por outros problemas não dá para eu ser Relator. Eu realmente não posso. Infelizmente. Eu estou vendo aqui que o número de pessoas está restrito, muito pequeno, mas falam: a CNC é um setor empresarial. Infelizmente eu  não vou poder. 

Luís Henrique Piva - ANAMMA

Eu, honestamente, primeiro pela minha falta de experiência com relação a todo esse procedimento, em segundo lugar por ser representante, estar como suplente aqui, mas quer dizer que está sendo uma honra participar. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN

Só uma observação: não precisa ter experiência não, Relatoria é só anotar.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
... teria que sair hoje, não teria como contactar, porque de qualquer maneira como o caso do Estado do Pernambuco, mesmo representante, no caso recaindo, vai recair sobre o titular ou suplente. Então, mesmo a titular não vindo, o suplente assume a titularidade. Então nós podemos fazer o seguinte: para relatar a discussão de hoje, uma sugestão, a proposta que o companheiro Chico Iglesias faria hoje...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Exatamente aqui eu estava com o Regimento na mão, ele vai ser designado. Eu, infelizmente estou extremamente sobrecarregado, não sou só membro deste Conselho, sou membro de outros Conselhos e não tenho condições de exercer esse trabalho de Relator porque já estamos extremamente dentro da capacidade máxima. Eu queria fazer uma sugestão, não sei, porque veja bem, o que o Regimento diz que o Presidente designará entre seus membros Relator para as reuniões e matérias que serão objetos de discussão e veneração nas Câmaras Técnicas e também o Regimento diz que vai sofrer um processo de assessoramento do Ministério, do IBAMA, da ANA. Existe uma possibilidade, pelo menos aí, estou colocando para o Plenário da Câmara Técnica, de designar alguém aqui que seja dos órgãos para poder fazer essa Relatoria? 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 

Eu acho que o Regimento está claro, Francisco, a gente já teve três reuniões, com essa é a quarta reunião das Câmaras novas. Realmente, entre os membros precisa ter um  Relator designado, entre os membros da Câmara. A Secretaria particularmente do CONAMA não aceitará por determinação nenhuma Relatoria de Câmara Técnica apesar de nós prestarmos todo e integral apoio à todas as Câmaras Técnicas. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Infelizmente estamos tendo uma exceção aqui. Um aspecto do Plenário da Câmara Técnica, dos componentes, que nenhum está podendo assumir a responsabilidade de Relatoria. Então, e não é interessante a Relatoria ficar com o Presidente, ele não pode ser os dois. Então nós estamos tentando uma solução, é só uma propositura de solução.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então eu pergunto: o Ministério da Indústria e Comércio permanece na reunião hoje?  Então, se poderia assumir mesmo sem uma confirmação já com indicativo para a Relatoria ficar sob o Ministério da Indústria e Comércio fazer a Relatoria hoje? Então, fica o Ministério da Indústria e Comércio com a Relatoria da reunião de hoje e o indicativo da proposta que ele fique como a Relatora permanente dessa Câmara Técnica. Considerando que é outro setor membro componente dessa Câmara Técnica.

Renato Cader da Silva – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Hoje e enquanto eu estiver na casa. Aí, quando eu sair realmente não tem como. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Porque hoje a Relatoria ela veio realmente em função do que foi discutido hoje e na próxima reunião nós vamos ter a confirmação se o Ministério do Comércio aceita a Relatoria em caráter permanente. Está certo? Então,  o companheiro assume a Relatoria... 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então vamos seguir a Ordem do Dia, se alguém tiver alguma colocação, à Ordem do Dia, quem vai fazer a apresentação, Relator... Então nós vamos ter a Ordem do Dia e depois vamos solicitar do Relator da Secretaria do Desenvolvimento Sustentável os devidos esclarecimentos sobre o primeiro item da pauta que é o 5.1, o processo 02000002996/2002-93. Assunto: dispõe sobre o impacto econômico da aplicabilidade das decisões do CONAMA. Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Sustentável (SDS) Ministério do Meio Ambiente. Informe da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável sobre o processo . Está aqui ao meu lado o Relator, o Doutor Pedro Soares, da SDS, que vai fazer a relatoria  do tema.

Pedro Soares – Secretaria de Desenvolvimento Sustentável

Eu perguntaria á Eleonora, dado que ela acompanhou todo o processo anterior até o encaminhamento à SDS desta demanda, que fizesse em dois minutos os antecedentes. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro - CONAMA

Bom. Presidente, apresentou ao Doutor Pedro Soares que é o nosso representante da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. Vale ressaltar que esse processo ele teve início por uma deliberação do Ministro do Meio Ambiente na época de criar um  Grupo de Trabalho para analisar os impactos econômicos da aplicabilidade das Resoluções do CONAMA e essa competência foi dada à Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, que contratou um consultor, Doutor Paulo Haddad, para desenvolver o assunto. O assunto foi apresentado em três reuniões e nessas reuniões foram trabalhados os aspectos locais, estaduais e globais da aplicabilidade das Resoluções. Completado o trabalho, na última reunião, com a presença de representantes do Governo do Estado, da própria Secretaria e outros, foi designada à ABEMA a competência de após a transição de Governo, levar ao conhecimento dos governos estaduais para que contribuísse no sentido de se manifestar pela continuidade ou não dos assuntos e ficaria a cargo então da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável a Relatoria do processo que eu estou sintetizando a vocês . E essa é a proposta que se faz hoje. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Só uma pergunta Eleonora. Seria esse assunto, exatamente esse documento que iria para os Estados, sofreria uma realimentação para voltar para o CONAMA, para a Câmara Técnica? 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro - CONAMA

Vale ressaltar que a apresentação do Doutor Pedro Soares vai colocar para vocês a nova estrutura da Secretaria de Desenvolvimento que já foi levemente colocada pelo Doutor Roberto, Diretor, e aí vamos encontrar com uma convergência com uma proposta e com as competências hoje da própria Câmara Técnica. Eu pergunto se o Doutor Pedro gostaria que eu fizesse mais alguma colocação? Então eu passo a palavra a ele, que vai relatar, e em seguida o Doutor Normando, do Governo do Estado de Pernambuco  (ABEMA) que tem já entendimentos comuns vai se manifestar.

Normando Carvalho - ABEMA

Em primeiro lugar eu queria salientar que a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável na gestão anterior, que desencadeou esse processo e que resultou nesse relatório do consultor Paulo Haddad, ela não tinha como prioridade da sua ação o desenvolvimento de instrumentos econômicos de uma forma sistemática e daí essa, presumo, essa iniciativa de trazer para o CONAMA, transformar o CONAMA num lócus  para o desenvolvimento desses instrumentos e pelo menos para as suas Resoluções. Como o Doutor Roberto já falou rapidamente, a atual Secretaria de Desenvolvimento Sustentável restaurou, ela retomou uma política que o Ministério do Meio Ambiente tinha adotado até a gestão, ao princípio da gestão do Ministro José Sarney Filho e que depois foi abandonada que é a de promover a identificação e a implementação e a viabilização desses instrumentos econômicos e naquela época o programa que fazia isso se chamava Protocolo Verde. Hoje em dia nós não estamos cogitando de restaurar o Protocolo Verde exatamente na forma que ele tinha, mas vamos aproveitar todas as lições aferidas naquela época e tentar corrigir algumas deficiências. A principal delas era a ausência dos bancos privados. O Protocolo Verde trabalhava só com o crédito público que, como os senhores sabem, ele não atinge a maior é parte da economia. Então, portanto, nós temos a realidade de hoje que é uma Secretaria de Desenvolvimento Sustentável que está se aparelhando, eu serei uma dessas pessoas para criar uma Sub-Gerência de Instrumentos Econômicos para o Desenvolvimento Sustentável. Então, é o embrião desse grupo que  tem a autoria desse documento que os senhores receberam agora, que foi distribuído, e eu vou resumir as conclusões desse documento que são as seguintes: nós achamos que qualquer que seja a instrumentalização do CONAMA para identificar os impactos econômicos ou os instrumentos econômicos que são necessários para viabilizar, digamos a implantação das suas Resoluções, esses instrumentos devem ser usados durante a discussão nas Câmaras Técnicas ou no Plenário e jamais a posteriori. Então digamos, o grande problema que nós vemos nesta metodologia proposta neste relatório do Doutor Paulo Haddad é que este relatório de impacto regulatório que foi inspirado em coisas do primeiro mundo, ele se propunha a fazer as coisas depois da resolução estar decidida,  da Câmara Técnica passar para o Plenário e dali sai votada, e depois se contrataria um  consultor ou um grupo de consultores para fazer um  relatório que geralmente,  na maioria dos casos seria extremamente complexo, demorado e caro. E pior do que isso, um pouco como na Câmara de Assuntos Jurídicos, o resultado desse relatório poderia, digamos, ser recomendações, conter recomendações para que as Resoluções fossem alteradas ou até inviabilizadas. Então, o assunto é muito parecido com o Assunto Jurídico, se você não trabalhar par-e-passo com a discussão, até porque os atores que vão usar os instrumentos econômicos, são eles que estão nessas Comissões Técnicas e na Plenária. Então, fazer alguma coisa a posteriori nos parece é extremamente inviável e repito, caro, burocraticamente inviável porque um relatório desse não leva menos de quatro  a seis meses para ser feito. Por outro lado, o teor dessa metodologia proposta tem uma ênfase muito economicista ao nosso ver, ela não atende ao desenvolvimento sustentável, pela leitura do documento vão constatar. Nós, portanto, não estamos de acordo com estas propostas. Agora, tendo em vista a nova estrutura da SDS nós temos uma proposta muito pragmática e inclusive ela fica mais reforçada, eu confesso que eu não tinha tido ainda conhecimento de toda a mecânica e atribuições das Comissões Técnicas, em particular desta de Economia e Meio Ambiente, e fiquei muito tranqüilo por ela ser essa proposta que nós tínhamos pensado que já tínhamos comentado com a Doutora Eleonora, ela vem ao encontro exatamente das atribuições e das finalidades das metas desta Câmara Técnica como ela está estruturada e pensada. Então, a nossa proposta é muito simples. A SDS, ela se propõe a identificar, implementar, viabilizar regulatoriamente,  instrumentos econômicos, seja para programas e projetos do Ministério, seja para todo o SISNAMA. E, portanto, para o CONAMA, não é. Então, a SDS eu ía dizer que ela se colocava à disposição dessa Câmara Técnica, mas agora eu vejo que é muito mais do que isso; ela vai ter uma interação com essa Câmara Técnica porque a Câmara Técnica  deverá também, enfim, validar muitos dos instrumentos técnicos que não nasceram aqui, que nasceram na SDS ou em qualquer outra Secretaria ou órgão do Ministério mas que tem necessidade de ser validado. Então, a coisa agora ficou com duas mãos mesmo.  Agora, como nós pensamos, nós imaginamos que essa Câmara Técnica terá de funcionar para cumprir a sua missão de identificar e viabilizar instrumentos econômicos, vai ter que trabalhar de uma forma matricial com todas as outras Câmaras Técnicas. Como isso vai ser feito, os senhores decidirão. Então, para esse funcionamento matricial de informação cruzada indispensável, a SDS eventualmente poderá também ajudar em alguma coisa que os senhores acharem que for conveniente e desde já nos colocamos à inteira disposição. Mas me parece que a forma prática de fazer tudo isso seria que a Câmara Técnica de Economia recebesse informação permanente através, seja de participação seja de elementos que venham aqui fazer disposições, quer dizer, sempre que for identificada tal como a outra Câmara Técnica a necessidade de instrumentos econômicos, como o senhor sabe isso é o que tem mais, economia real à certa altura vem à tona e instrumentos econômicos que são de três tipos, como os senhores bem sabem, são de mercado, de crédito e fiscais, não é, eles serão praticamente indispensáveis em qualquer resolução. Então, eu só vejo dificuldade é como no CONAMA se poderá trazer essa informação das necessidades e das identificações dos instrumentos econômicos que comecem a serem vistos como indispensáveis para viabilizar ou para tornar qualquer resolução do CONAMA como a serviço do desenvolvimento sustentável, como é que isso na prática se processa. Eu acho que isso é uma tarefa que urge e que rapidamente, até para validar a própria função que esta Câmara tem, deveriam desde já pensar e mais uma vez nos colocarmos à disposição  para qualquer complemento de informação ou para vir aqui, como o Doutor Roberto se ofereceu, para fazer qualquer tipo de desenvolvimento de algum tema que diga respeito a um  instrumento específico  ou a um  painel sobre algum setor em geral. Muito obrigado. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Eu queria passar a palavra para o Chico Iglesias,  da ASPOAN. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN

Eu tentei, li parte desse documento, realmente concordamos com a observação que inclusive, também está no documento de vocês que se pressupõe a análise que se colocou aqui o Doutor Paulo Haddad, numa perspectiva muito mais economicista, muito mais a partir do custo-benefício de uma resolução do que o que a resolução trata em si e como todos nós que temos uma ligação com a questão ambiental, nós sabemos que tem decisões que não elas não são puramente econômicas, elas têm um  interesse difuso bem característico e mesmo na economia tem coisas que não são mecanicamente, não se pode estimar custo. Um exemplo que eu dou que é difícil de você quantificar em termos econômicos mas que você pode sentir em você mesmo é a questão de qualidade de vida. Como é que vai quantificar economicamente qualidade de vida? Mas todo mundo sabe, as pessoas tem o conhecimento do que é qualidade de vida. Na medida que você também aumenta seu conhecimento, você vai perceber que certas coisas que não te incomodavam possam passar a incomodar porque você tem essa informação. Então, realmente, no aspecto, por exemplo, desse relatório de análise, de resultados, avaliação de impacto regulatório, ficaria extremamente complicado essa avaliação. Pode-se tentar dentro do aspecto interno nas discussões, como o senhor já colocou esse ponto de vista que é interessante, já que a Câmara tem uma intersecção, uma transversalidade com todas as outras Câmaras em função de que a questão econômica praticamente está em todas ou quase todas as decisões do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Eu vejo que nós podemos a partir daquela proposta de identificar porque ele na realidade só tentou identificar, colocar essa avaliação de impacto, ele não fez uma proposta de como é que seria esse procedimento, mesmo dentro do que ele propõe, Paulo Haddad, ele não fez uma proposta de como é que seria esse procedimento dentro do Conselho, isso não ficou claro na proposta dele, ele fez uma análise basicamente das possibilidades, dos relatórios que teriam que ser realizados para poder se avaliar os impactos que as Resoluções poderiam ter, mas como é que isso funcionaria dentro do Conselho não foi colocado e eu mantenho, aí é um  ponto de vista, eu reforço o ponto de vista de que essa questão ela tem que ser dentro de uma mudança de paradigma, não é mais o paradigma econômico. Por exemplo: uma coisa que quase ninguém fala em economia mas existe a economia ecológica, que já vem sendo desenvolvida desde o começo do século passado  mas como esses economistas que são chamados economistas orgânicos não têm uma força política assim como o setor de meio ambiente é o setor mais marginal dentro do jogo do poder, eles ficam, como diz, relegados a um segundo, terceiro plano, pela economia ortodoxa que nós temos implantada no mundo. Mas, tentando complementar isso, eu acho que nós podemos a partir do painel, aí é o convite eu acho que reforça, principalmente dentro da primeira, objetivo da Câmara Técnica que é a questão dos instrumentos econômicos dentro da Legislação, tudo para o desenvolvimento sustentável. Nós podemos tentar montar um  painel mais claro, eu quero ter essa  clareza que eu não tenho. Até desse mecanismo de repente também dentro do CONAMA para a gente poder efetivar a nossa atuação, e o outro que é o mais objetivo, que é implementar ações referentes à Agenda 21. Não sei como é que poderia ser isso, através de mecanismos de Resoluções ou através de um mecanismo de trabalho junto aos Ministérios, principalmente o pessoal mais da área  do setor produtivo nesse sentido. Então, estou ainda também com dúvida, mas o segundo item é mais claro. O outro nós poderíamos ter esse painel para poder até encaminharmos o processo em relação a essa Câmara Técnica. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Alguém mais? Bom, não tem mais ninguém inscrito. Então o que nós temos que colocar se estão satisfeitos ou alguém quer mais um  esclarecimento por parte do Relator. 

Normando Carvalho - ABEMA

Dentro do parecer final tem um encaminhamento que está sendo indicado à ABEMA como a instância que vai repassar para os Estados, não é isso? Então, nesse sentido nós vamos fazer contato justamente com a Coordenação dos trabalhos e vamos pegar o processo e encaminhar para os Estados. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN

Eu acho que esse procedimento era para ter sido antes. O que eu acho que vai acontecer  agora, se a Câmara Técnica aceita ou não aceita a manutenção do Grupo de Trabalho com esse documento como um  instrumento de orientação. Eu acho que o procedimento deve ser esse. Aí, se aceitar, aí podemos até manter porque como houve a eleição e mudança tanto nos Governos Estaduais como no Governo Federal, eu acho que o procedimento seria esse. Primeiro se o documento vamos manter o Grupo de Trabalho, não seria isso? Está até colocado aqui. Se manter o Grupo de Trabalho aí eu acho que pode... se não manter o Grupo de Trabalho não tem mais necessidade de encaminhar para a ABEMA. 

Normando Carvalho - ABEMA
Então poderia ser o encaminhamento do processo como é que ele vai se dar. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA
Na verdade não é, o Grupo de Trabalho muito bem lembrado acabou. Seria a criação de um novo grupo com um mandato mais especificado e onde, pelo que eu estou entendendo Francisco, a ABEMA já com a sua nova direção também, se colocando à disposição para ser o centralizador das colheitas das sugestões estaduais que para a gente também são sempre fundamentais.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
No caso ela está muito abrangente, teria que ser específico  para cada ...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Nós temos que saber o seguinte: vamos criar ou não? Eu acho que é uma proposta de encaminhamento. Vamos encaminhar ou não o Grupo de Trabalho? Eu acho que teríamos que discutir isso. Se formos encaminhar, aí a gente depois dá o escopo dele. 

Normando Carvalho - ABEMA 

Desde que o Grupo de Trabalho foi extinto a gente teria que criar um novo Grupo de Trabalho para poder fazer esse detalhamento. Talvez, não sei como é a lógica de fato a gente vai discutir, mas talvez até não houvesse a necessidade de um Grupo de Trabalho específico. Acredito que talvez, talvez, estou nas proposições, na medida em que a Câmara Técnica está aqui basicamente com um  parecer que a SDS já está também com uma apreciação no processo que está se colocando à disposição  para dar detalhamento, talvez até o entendimento a gente pudesse agilizar o andamento desse processo sem necessariamente precisar de um  novo Grupo de Trabalho. A gente poderia poupar tempo nessa situação. Não sei se isso seria uma coisa lógica e aí sim, isso poderia ser encaminhado para os Estados e os Estados fariam suas contribuições em paralelo. 

Leopoldo Garcia Brandão - CNC

Eu quero dizer que eu concordo com o que ele expôs na mesa, concordo plenamente. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Dentro do ponto de vista que o Normando colocou é exatamente isso. Dentro da contribuição que a SDS já se colocou à disposição, eu não vejo necessidade da criação de um  Grupo de Trabalho. Eu acho que inclusive, a proposta que a SDS coloca é de mudar o ponto de vista, pelo que foi colocado, do que o documento colocou. Então, eu acho interessante, podermos já deixar talvez até seguindo essa proposta sua desse comprometimento. Aliás, nem precisa deixar claro porque ele já foi feito aqui pelo próprio Diretor da SDS. Talvez aí teríamos que só marcar uma reunião da Câmara Técnica, entre o Presidente e a Diretora do CONAMA para junto com a SDS para apresentar esses instrumentos econômicos para o desenvolvimento sustentável e tudo nesse sentido. Aí, depois dessa apresentação, entraria a ABEMA para poder levar essa discussão para outros Estados. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Tem outra proposição fora essa? A proposição feita pelo Chico Iglesias, aliás, o Estado do Pernambuco, ratificado pela Federação do Comércio e tem outra proposição? Então nós colocamos essa proposição sob a apreciação do Plenário da Câmara Técnica. Aqueles que estão favoráveis a essa proposta se mantenham como estão. Caso contrário se manifestem. Então, aprovada a proposta de encaminhamento feita pela Câmara. Então, vamos pedir ao Estado do Pernambuco para vir com uma redação desse encaminhamento para ajudar não só aqui como a Relatoria que vai consolidar. Só fazer o encaminhamento. Podemos ainda passar ao seguinte ponto de pauta. O seguinte ponto de pauta é o processo 02000001495/20010-17 e ao 02000.001535/2001-48. Assunto: Moção que submete criação de um GT para estudar e propor ao Congresso Nacional Projeto de Lei de isenção parcial do Imposto de Renda com base em doações a projetos ambientais e destinação de 1% do Imposto de Renda a pagar para entidade ambientalista. Interessado: SOS Amazônia, ONG’s Norte. A proposição de criação do Grupo de Trabalho vai ser apresentada pelo Relator, Doutor Pedro Soares, da SDS. 

Pedro Soares – SDS/MMA

Não o relator, comentador. Nós examinamos hoje de manhã este assunto e nós achamos que será difícil para esta Câmara Técnica em particular e para o CONAMA em geral se pronunciar sobre uma Moção dessa. Eu tenho a impressão que realmente é um  assunto ligado, digamos, ao Ministério da Fazenda, pelo menos, ao Banco Central, CVM, então me parece que não é o locus mas uma opinião um  pouco...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
É só uma observação, que na realidade é uma proposta a criação de um Grupo de Trabalho que vai fazer uma recomendação à Câmara dos Deputados que o CONAMA tem essa atribuição de também, mas de qualquer forma eu também fiquei em dúvida, eu gostaria, por exemplo, de de repente ouvir uma opinião de alguém que é tributarista, que tivesse uma condição de dar uma opinião mais clara sobre essa área que a gente está colocando, até para não chegar lá na Câmara e aí o pessoal vai rir (olha o que o CONAMA está querendo). Eu sugeriria que nós encaminhássemos esse assunto já que vai passar por ela mesmo, eu até tinha anotado aqui a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, talvez ela teria uma capacidade maior de analisar isso dentro de uma questão do ponto de vista tributário e também, eu acho, aí eu vou colocar como o ponto de vista de uma ONG, acho excelente a idéia, mas a viabilidade, a probabilidade é discutível, entendeu. Então, talvez, que na realidade isso não seria nem um assunto específico da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente não, apesar de tratar de recursos tributários, mas basicamente não é um  assunto especificamente nosso, não. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 

Francisco, você está recomendando com muita pertinência, mas eu queria que para a gente poder encaminhar corretamente, essa Câmara que você está querendo, a Câmara Jurídica, xeque a pertinência e devolva para cá ou ela pode dizer se for o caso de um  não, não terminativo? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Exatamente, é dentro disso, eu estou falando que esse não é assunto, apesar do nosso nome ser Economia e Meio Ambiente, esse não é assunto específico dessa Câmara Técnica. Nós estamos tratando do macro, isso aqui é do específico. Então, eu acredito que nós poderíamos passar, primeiro eu não vejo, não me sinto em condições exatamente por essa observação minha de aprovar ou não um  GT para analisar isso, acho que nem cabe porque o assunto não é que não seria polêmico, poderia até ser polêmico, lá, junto à Câmara. Eu também vejo como ruim você de repente estar defendendo um recurso específico, por exemplo, para as ONGs ambientalistas. Isso é ruim quando, até em termos de política porque parece que você está sempre defendendo em causa própria. Eu não vejo como, eu como membro da Câmara Técnica, não vejo como a Câmara Técnica deveria votar isso e é um  assunto muito mais de cunho jurídico, tem um cunho político que é se o CONAMA deve apresentar esse tipo de matéria como recomendação para a Câmara dos Deputados, porque eu acho ruim. Se fosse um aspecto macro de discussões, até por exemplo, no rumo do que o documento do Haddad colocado ou não, já seria uma coisa interessante porque seria uma recomendação a partir de pontos de vista teóricos para se estabelecer mecanismos de controle até das decisões do Plenário da Câmara dos Deputados. Não é o nosso caso. Então, eu proponho, vou fazer uma proposta objetiva, que seja encaminhado para a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, ela vai tratar desses assuntos de qualquer forma, para que ela tome essa decisão. No aspecto político eu sou contra porque, por esses motivos que eu já coloquei antecipadamente. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA
Só uma questão de ordem, para deixar bem claro. Eu entendi e pelas concordâncias silenciosas  dos outros Conselheiros que você expôs muito claramente a questão, que essa Câmara está delegando à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, checar a pertinência do CONAMA em sequer analisar o objeto dessa Moção. A legalidade, a pertinência, legalidade, tudo. Se a Câmara entender Francisco, que existe alguma tangência nas competências do CONAMA, esse processo vai voltar para cá. Você está entendendo? Se essa Câmara não se pronunciar a respeito e deixar a cargo da Câmara Jurídica, se ela aprovar, essa Moção vai voltar para essa Câmara.

Renato Cader da Silva – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Eu acho que a questão seria encaminhar esse assunto para a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Eu não concordo com o que ele falou porque eu acho que esse é um tema de economia e meio ambiente. A questão que ele está entrando é se existe algum vício de iniciativa de propor um Projeto de Lei com esse conteúdo e eu acho que não é uma questão de complexidade jurídica muito grande para encaminhar para os Assuntos Jurídicos. É uma questão de economia e meio ambiente. Está se falando de Imposto de Renda aqui, de taxação, que é algo... Eu acho que diz respeito à economia e meio ambiente. 

Vitória Regina Bezerra - IBAMA

É só uma questão para pensar, para os próprios Conselheiros porque, bom, para a proposição de Projeto de Lei, até onde não me falha a memória, o caminho não seria para o Congresso Nacional. Acho que quem poderia propor seriam deputados federais ou o próprio Governo , ou ... para o Congresso Nacional, do jeito que está aqui...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Vitória Regina Bezerra - IBAMA
Eu só estou colocando em dúvida isso, que inclusive o Projeto de Lei que eu tenho conhecimento e que a gente vem trabalhando com Regimento Interno em nível de Congresso Nacional, não contempla uma coisa tão geral como está sendo colocado aqui nesse título. É isso que eu estou questionando, porque tem outros, para Projeto de Lei são outros caminhos que não esse, essa Moção é geral para o Congresso Nacional, o Congresso Nacional tem duas casas que votam em momentos diferentes, é só essa questão que estou elevando. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Aí ele está propondo um  Grupo de Trabalho que vai analisar, talvez a gente possa até discutir isso, que vai analisar isso e vai propor um texto, melhorar a redação e apresentar um escopo melhor disso aqui, entendeu? Aí talvez a gente até poderia pensar em aprovar um Grupo de Trabalho para analisar isso com um escopo mais claro porque, quando eu coloquei a questão tributária, envolve economia e meio ambiente, só que num aspecto não de um detalhe, tão detalhe, Renato. Foi nesse sentido. Mas, eu acredito que o seguinte: se a gente partir do pressuposto que a gente vai criar um Grupo de Trabalho para analisar e até aprofundar esse assunto, seria interessante. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA
Essa Moção foi aprovada pelo Plenário, o Plenário do CONAMA mandou para cá. A Secretaria Executiva como memória de anos anteriores também não concorda muito com o que está escrito na Moção, querendo passar... e isso já foi uma determinação do Plenário. Então essa Câmara, por isso que minha pergunta é: o Plenário mandou para essa Câmara determinar se vai criar ou não. Então, se essa Câmara quer mandar para Assuntos Jurídicos verificar a pertinência, entendeu agora Francisco, porque a Câmara pode dizer não, pode ser pertinente se alterar o texto e objeto do grupo e vai voltar de novo para cá. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
O raciocínio que eu tinha na hora não era esse, o que nós trabalharíamos explicitamente com esse conteúdo. Se você muda que o Grupo de Trabalho vai poder trabalhar com essa proposta mais ampla, seria muito interessante. Então eu já encaminho de forma diferente que seria para a aprovação do Grupo de Trabalho mas com o sentido de aprofundar e melhorar muito claramente esse texto porque esse texto está muito ruim. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA
O que vem de encontro ao que foi já falado antes nessa Câmara, eu acho que pode é o seguinte: esse mandato desse grupo está invalidado, são todos concordantes disso. Pois é, esse grupo aqui está invalidado só para registrar, que depois que o Presidente sacramente isso na ata e que dentro desse painel que está sendo proposto apresentar-se aqui na segunda reunião, que se crie um  Grupo de Trabalho mas os Grupos de Trabalho mais específicos e mais consonantes com os objetos e objetivos do CONAMA. É isso que eu estou falando, que a Câmara já fez proposições excelentes de encaminhamento para o próximo biênio, esse painel que nos será apresentado na segunda reunião vai clarificar muito o trabalho daqui para frente e que os grupos sejam realmente criados com maior adequação aos temas que a Câmara eleger como prioritários. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Nós podemos talvez ter assim: Grupo de Trabalho específico para determinar uma recomendação ao Congresso Nacional, não é isso? Porque está aqui, uma recomendação de um  Projeto de Lei que atenda aos objetivos de financiar as atividades ambientais do setor não-governamental. Aí vai trabalhar com isso e o que ela conseguir propôr, é a função do Grupo de Trabalho. Está dentro dessa preocupação que colocou na Moção, mas aí o Grupo de Trabalho vai poder desenvolver outro texto, aí consultar tributaristas, chamar especialistas, aí ele vai poder ficar mais à vontade inclusive do que nós aqui na Câmara Técnica. Eu acho o que encaminhamento está feito, a aprovação de um Grupo de Trabalho com escopo de produzir uma recomendação para o Congresso Nacional afim de produzir uma Legislação que se busque recursos para financiamento das atividades na área de meio ambiente. Eu não sei como é que vai funcionar, Fárida. Eu não sei. O Grupo de Trabalho vai trabalhar isso, vai chamar um tributarista, dois tributaristas, chamar quem ele quiser, especialistas. Eu, nesse sentido eu encaminho para que a Câmara Técnica aprove com esse escopo e que ele tenha o período de duração de seis meses no máximo para apresentar isso. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Bom, e a fonte continuava sendo o Imposto de Renda? Deixa aberto que aí eles busquem qual é a fonte  propicia para chegar... 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Só um esclarecimento que a Vitória está perguntando se pode mudar. O Grupo de Trabalho pode alterar tudo, isso aqui é só uma proposta, Vitória, de uma Moção encaminhada para a Câmara Técnica de Assuntos Econômicos, Economia e Meio Ambiente agora, mudou o nome. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
E ele pode adequar aos próprios objetivos da Câmara Técnica. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Aí Chico, fica a proposta do encaminhamento do Grupo de Trabalho, aí depois, não sei se a constituição é feita aqui ou se é montada depois. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Não, tem que ser feita logo para poder submeter a todos presentes a redação. Porque aqui tem capacidade de aprovar e criar. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 
Será que não seria melhor a gente, a gente não, desculpe porque eu não sou da Câmara, mas a Câmara Técnica optar pela criação do grupo depois das apresentações da segunda reunião, Francisco? Com maior informação a gente já criaria os grupos específicos...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Você me deu a informação que o Plenário já aprovou isso. Está encaminhando para nós a proposta. Nós temos que votar ou não. Então, isso aqui é um  detalhe no mar de discussão de instrumentos econômicos. Então, eu não vejo nenhum problema a Câmara aprovar a criação do Grupo de Trabalho. Eu estou te respondendo. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Bom, então a redação aí, a proposta que o Chico Iglesias fez, tem como melhorar a redação que ele já está propondo, queria ver como é que ficou a redação para que os Conselheiros presentes, membros, possam apreciar sua aprovação ou não com a redação que está sendo proposta. É possível ler, Eleonora, é possível ler a redação da proposição do GT?  Alterado, adequado, porque aí ele já fica consolidado. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Uma sugestão que eu já dou de participante do GT é o próprio proponente que é o representante da região Norte que é o SOS Amazônia, que é o Miguel Scarcello, isso seria interessante. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Seria convidado a participar do Grupo de Trabalho? A ONG propositora seria convidada a integrar esse Grupo de Trabalho? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Não, não, é integrar. Só. Não é apresentar, não. Integrar. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então eu vou passar para a Eleonora ler a proposição da redação.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Tem a outra questão que é esse outro Grupo de Trabalho que era  específico do Paulo Haddad que é aquela idéia que a gente já deu. 

Eleonora Galvarros B.  Ribeiro - CONAMA

Nós estávamos fechando o encaminhamento do Grupo de Trabalho relativo ao processo anterior e que já na oportunidade com o microfone na mão eu leria para os participantes que ficou da seguinte forma: a continuidade dos trabalhos sobre a aplicabilidade das decisões do CONAMA relativa à análise econômica será procedida no âmbito da própria Câmara Técnica com apoio da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável sem a necessidade de se criar GT específico  para o assunto. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então, eu vou submeter à aprovação dos membros da Câmara Técnica essa redação que foi apresentada. Todos que estiverem favoráveis à redação se mantenham como estão. Contrários se manifestem. Aprovada a proposta de redação. Vamos ver aí com relação ...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Só um detalhe, Eleonora, que a próxima reunião vai ser com a participação de toda a estrutura da SDS que já vai apresentar para a gente, a gente já pode até programar a data, já vai apresentar para a gente, pelo menos uma análise dos instrumentos, do que eles dispõem e nos apresentar também a questão da Agenda 21, que está dentro da própria SDS. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 

Aliás, nós temos até indicativo de data, se o Presidente puder. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Nós queremos, podemos adiantar, esgotar logo uma data para a segunda reunião dessa Câmara Técnica já com esse indicativo que a SDS vem a apresentar todo. O que eu pergunto se tem alguma sugestão de data, se já está em condições para apresentar ou depende? 

Vitória Regina Bezerra - IBAMA

Eu tenho uma proposta de redação. Só uma tentativa. Criação de GT para estudar, formatar e propor projeto de lei de isenção parcial do Imposto de Renda para doações que financiem projetos ambientais. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então, esta é a proposição de redação. A Câmara Técnica tem competência de alterar tudo. Então, ela vai ler para ficar gravado e sujeito à apreciação. Criação de GT para estudar, formatar e propor projeto de lei de isenção parcial do Imposto de Renda para doações que financiem projetos ambientais. 

(intervenção fora do microfone, inaudível)

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
É a proposta de redação, submeto à apreciação dos Conselheiros presentes, membros da Câmara Técnica. Se forem favoráveis se mantenham como estão. Do contrário se manifestem. Aprovada a proposta de redação. Então, são duas coisas que a Moção propõe, já resolvemos um  caso, vamos ver o segundo caso. 

Normando Carvalho - ABEMA

Pelo que eu estou vendo aqui, acredito que o Presidente está também entendendo dessa forma, é que esse processo, o segundo processo, esse que nós estamos tratando agora, trata de dois assuntos, não é isso ? Então, o encaminhamento que nós votamos foi para a parte da isenção do Imposto de Renda. A gente agora vai seguir a parte de destinação de 1%, não é isso? 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Vamos ver a proposta de redação. Temos já alguma proposta de redação? Vamos elaborar? Um  minuto. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 

O senhor me desculpe, eu estava auxiliando o Conselheiro do MDIC. Olha, o que está sendo lembrado aqui é que essas duas proposições de Grupos de Trabalho estão apensadas porque foram propostas igualmente de redação confusa que foram encaminhadas duas vezes ao plenário. As duas, tanto que está aqui, uma era pedindo o Projeto de Lei de isenção parcial do Imposto de Renda e a outra era esse finalzinho aqui, destinação de x por cento... só que o texto integral das duas Moções querem dizer mais ou menos a mesma coisa, estão, os dois muito, embora respeitando as decisões do plenário, os dois foram aprovados mas foram com textos péssimos. Então, eu acredito que a decisão, o resultado que vá sair dessa reunião a gente vá pensar nesses dois processos. 

Vitória Regina Bezerra - IBAMA
Talvez fosse interessante itenizar, seria um grupo só de trabalho das duas formas, de isenção do Imposto de Renda. Eles, quer dizer, um  seria Isenção para Doação de Projetos Ambientais e outro seria, no caso de impostos a pagar, que é Imposto de Renda a pagar, que seriam Doações para Entidades Ambientalistas, um  GT só. 

Evandro Américo Costa - CNC

Eu concordo com você, eu acho que basta só um  GT para resolver esses dois itens. Os dois têm tudo a ver, um fala da isenção e outro está solicitando o 1%  do Imposto de Renda. Só um GT, o que ela diz está correto, para mim mata, mata. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Já resolve essa redação? Então, fica consolidado nessa redação. Bom, o que nós temos antes de chegar em assuntos gerais é a previsão de uma data para a segunda reunião que é essa que vamos apreciar os painéis e vamos ver também essa pauta a questão da composição desses Grupos de Trabalho, quem são os atores que devem ser convidados para essa composição do Grupo de Trabalho, nós temos que pensar quem deve ser convidado. Bom, então nós já temos aqui um  encaminhamento. Logo que vai criar o GT já temos que buscar os Coordenadores do Grupo de Trabalho. As pessoas que estejam interessadas em coordenar podem se manifestar. Até deixar de forma bem mais à vontade. Esse Regimento agora, amarra tudo, não deixa nada solto.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN 

Você não quer ficar na coordenação ? 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Não, tem que ser outra pessoa, exatamente porque ele vai acompanhar lá e depois vai trazer o produto aqui para a Câmara Técnica apreciar. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA/MMA

Na seqüência, o Presidente da Câmara Técnica designará entre seus membros relator para as reuniões. Desculpe, desculpe. 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN

Artigo 37... o Coordenador do Grupo de Trabalho será um  membro da Câmara Técnica designado por seu Presidente...Agora, isso que é interessante porque o  assunto nasce de outro Conselheiro, nasce de um  outro interesse, vem para a Câmara Técnica e a Câmara Técnica é obrigada a tirar um  Coordenador dela mesmo para trabalhar o assunto. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Cada GT normalmente tem um  Coordenador, não é isso ? Então, ele vai distribuindo tarefas. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
O aspecto interessante é que aqui não diz quando é que ele é escolhido não. Talvez poderia montar aí com mais pessoas e indicar no momento da reunião do Grupo de Trabalho. 

Fárida Ximenes  - Secretaria Executiva do CONAMA. 

Eu estava presente nas reuniões do comitê CIPAM - Comitê de Integração de Políticas Ambientais, onde ele está tentando dar alguns indicativos para o bom funcionamento do Conselho e foi pedido que assim que criasse o Grupo de Trabalho fosse eleito seu Coordenador justamente para criar um vínculo com a Câmara e para que a gente da Secretaria Executiva tenha uma interlocução para poder tomar as providências cabíveis. Os grupos, por experiência de alguns anos nesse Conselho que foram criados sem definição específica de quem o coordenaria, naufragaram o Conselheiro. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
É pertinente porque ficava muito tempo para saber quando saía o Coordenador e ficava tudo na dependência da Secretaria do CONAMA e hoje o Regimento já tira isso colocando... 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
O parágrafo único do artigo 38 diz: as representações permanentes no Grupo de Trabalho citadas no caput desse artigo que contará até com sete representações permanentes às entidades deverão ser identificadas pela Câmara Técnica antes da primeira reunião do Grupo de Trabalho levando-se em consideração a natureza da matéria a ser discutida sendo comunicado formalmente à Secretaria Executiva do MMA o nome dos seus representantes. Veja bem, o CIPAM - Comitê de Integração de Políticas Ambientais, é um  órgão de integração técnico-político interno do CONAMA. Se nós não estamos tendo condição de nomear pelo menos o Coordenador, que tem que ser um membro da Câmara Técnica, nós não temos, eu não vejo condição de, aqui o Regimento não diz que nós temos que indicar esse Coordenador agora não, só diz que tem que ser um membro da Câmara Técnica. Poderíamos até definir quais que seriam esses membros porque outro aspecto, eu sugeriria um  membro inclusive de fora da Câmara Técnica, mas quais que seriam os outros sete?

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Não pode, pode ser convidado mas para ser Coordenador tem que ser membro da Câmara Técnica... 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Pode ter inclusive só o Coordenador como membro dessa Câmara Técnica.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Mas, tem que ser o Coordenador. Os outros podem vir de fora por ser Conselheiro do CONAMA.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Então está colocada à mesa a proposta.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Porque de fato só temos sete membros conhecidos que são os Conselheiros titulares e suplentes da Câmara Técnica, dentre eles quem pode ser o Coordenador. Agora, com relação aos demais membros...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então saindo um  Coordenador já ajuda, não é? Você aceita Chico ser o Coordenador, você é o único que assinou que está aqui presente? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Veja bem, eu acho que se nós não tivermos a capacidade de decidirmos agora, eu acho que nós podemos deixar criado o Grupo de Trabalho e nomeá-lo na próxima reunião. Eu não vejo essa obrigação, porque eu quero colocar claramente,  eu estou sobrecarregado. Aí vou ter que assumir um  Grupo de Trabalho desse que envolve muita discussão, é bem pior que Relatoria . Eu não tenho condições, eu já estou sobrecarregado, talvez isso já é um  problema do funcionamento do Regimento, já estamos enfrentando aí um dos primeiros detalhes de funcionamento do Regimento com isso. Eu não sei como é que vai ser resolvido. Então eu proponho que talvez seria mais interessante para nós, antes de indicar o Coordenador na próxima reunião, montar, eu posso até fazer a articulação nesse sentido, conversar com o Miguel, ele deve ser um dos que vai querer participar, para conversar com outros membros para ver o grupo para depois a gente indicar a Coordenação. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Só que a Coordenação vai ser logicamente...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
A coordenação sai da gente mas aí já sabemos quem são os outros componentes. Porque eu acredito aqui que, por exemplo, a maioria não está com disponibilidade de tempo, esse assunto me interessa porque o universo de benefícios é muito grande, mas mesmo assim é uma recomendação de um  Projeto de Lei que nós vamos fazer para a Câmara que pode nunca ser considerado. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então nesse caso ficaria a proposição que a próxima reunião escolheria o Coordenador definitivo e você faria essa articulação para viabilizar ...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Eu falaria com o Miguel, da SOS Amazônia, para ele já nos apresentar para a Câmara Técnica os outros componentes, os outros sete que na realidade... então seriam seis. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
O Grupo de Trabalho não tem limite de ser sete também? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Artigo 38, eu vou ler para você: o Grupo de Trabalho reunir-se-á em sessão pública e contará com até sete representações permanentes de órgãos e entidades além de técnicos do Ministério do Meio Ambiente, do IBAMA e da ANA que acompanharão o desenvolvimento e auxiliarão o Coordenador na condução dos trabalhos. Aí parágrafo único, por isso que eu estou sugerindo que a gente monte primeiro o grupo para depois decidir a coordenação  aqui dentro. Parágrafo único: as representações permanentes citadas no caput desse artigo deverão ser identificadas pela Câmara Técnica antes da primeira reunião do GT levando-se em consideração a a natureza da matéria a ser discutida sendo comunicado formalmente à Secretaria Executiva do Ministério do Meio Ambiente o nome dos seus representantes. O que eu estou propondo é um  outro tipo de encaminhamento, primeiro vamos, quem propôs, vamos identificar as pessoas que podem fazer parte do Grupo de Trabalho. Identificadas, vêm para Câmara Técnica, para nossa Câmara Técnica, e aí nós discutimos a coordenação. Isso vai , eu quero até fazer uma análise, que isso vai ser um problema nas Câmaras Técnicas porque se depender do volume que você tiver de demanda de questões não vai dar, vai ser impossível a Câmara Técnica trabalhar.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Há o convite a esses membros, esses membros terão que vir obrigatoriamente logo. Então seria convocada a primeira reunião?

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Eles não teriam que vir. Nós faríamos primeiro uma negociação de composição, a composição é essa. Traríamos na próxima reunião nossa, seria um dos temas da pauta, com os nomes, os nomes são esses. Então, eles estão realmente querendo trabalhar. Então, quem é que pode ser, pode até de repente ser eu, mas sem isso fica difícil eu ir lá buscar quem são os nomes, quem vai ter interesse.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Já fica como item para a pauta da próxima reunião a escolha do Coordenador do Grupo de Trabalho que já foi precedido de uma articulação através do representante da ASPOAN. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Eu vou fazer essa articulação junto com o Miguel da SOS Amazônia. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
... com o Miguel da SOS Amazônia e na próxima reunião será escolhido o Coordenador do Grupo de Trabalho. Satisfaz aos Conselheiros presentes? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Se não tiver indicação dos nomes aí nós reprovamos o Grupo de Trabalho. Não vai ter pessoas interessadas... 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
É importante a articulação com o Miguel para saber das pessoas interessadas. Mais alguma coisa com relação a isso aí? Então, vamos avançar com relação ao seguinte: - já podemos pensar na próxima reunião com a data para apresentação da SDS. Proposta de sugestão: julho, segundo a reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, 29 de julho. Atende aos interesses da SDS? Terá mais um mês, mais dois meses, 29 de julho. É, dois meses e dez dias. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA

Eu queria informar que esse prazo bem dilatado se dá porque semana que vem nós temos uma Extraordinária, em julho seguinte temos uma Ordinária e a cada Câmara que nós vínhamos instalando a gente está remetendo uma segunda reunião. Então o nosso calendário realmente está lotado. Informo ainda aos Conselheiros: todos os documentos a serem tramitados ou repassados para Conselheiros, informações, elas devem ir ao CONAMA que a gente redistribui, aí então em nome do Presidente da Câmara Técnica e pelo Secretário-Executivo para evitar que determinados documentos corram entre Conselheiro para Conselheiro e chegue aqui, na hora de apresentar o documento, como já aconteceu, não, não é esse documento, é aquele. Então, os documentos só terão validade se encaminhados pela Secretaria Executiva. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então fica, coloque na agenda, na pauta,  que a proposta é para aprovar pelos presentes, aprovada a proposta para a segunda reunião, 29 de julho que se enquadra dentro da agenda da Secretaria do CONAMA. Então, o que nós temos que ver, o que vamos colocar na pauta dessa reunião. No primeiro momento é essa exposição, a segunda é a apresentação dos nomes para a criação do GT e a escolha do Coordenador. Bom, antes de chegar, bom, já podemos passar para a proposta de criação de Grupo de Trabalho. Bom, eu vou ver aqui, um  assunto que é polêmico que a meu ver está dentro, ligado diretamente à Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente, é um  assunto que está rodando no Brasil todo, tenho certeza, é o que se fala em todos os jornais no país todo, se fala em todos os cantos do país, são dois temas que estão diretamente ligados à essa Câmara Técnica, é a questão dos transgênicos e a questão dos pneus usados. Essa questão seria, veja a competência dessa Câmara Técnica porque ela afeta diretamente a economia e o meio ambiente. A que ponto se poderia, porque tem uma proposição muito ampla sobre avaliar o impacto da aplicabilidade da decisão do CONAMA na economia. Nós estamos vendo a questão que tem muito a ver com o Ministério da Indústria e Comércio, tem muita coisa a ver com o Ministério da Agricultura, mas acima de tudo está dentro dessa Câmara Técnica, a questão da economia e o meio ambiente. Então, a questão dos transgênicos nós poderíamos ver, precisamente, como a possibilidade de se colocar um  GT específico para avaliar os impactos econômicos e ambientais da comercialização da soja no país e a importação de pneus usados. É um  tema dos mais atuais, meu companheiro Chico Iglesias, é um dos temas mais atuais do país que está diretamente ligado à essa Câmara Técnica até porque para se avaliar e propor um  GT específico para avaliar e propor quais são os impactos causados, que poderão causar a comercialização da soja transgênica, poderão causar à economia e ao meio ambiente, da soja transgênica e a importação de pneus usados no país. É um tema que eu estou inclusive propondo um GT específico para que se coloque, se agende,  até se achar não é o momento de se aprovar a criação do GT, se agendar ele para que a próxima reunião, ou se achar que é pertinente a proposição de se criar esse GT... e dos pneus usados. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Já tem um  Grupo de Trabalho, foi criado na última reunião. Só que o Presidente, eu não quero, a minha posição totalmente contrária à postura do Presidente da República, ele passou por cima de qualquer encaminhamento de negociação que poderia ter. E já tinha esse GT que foi criado na última reunião. Até pela urgência do assunto. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA
Eu só queria lembrar ao Presidente que as matérias devem ser encaminhadas por escrito e justificadas. Então, qualquer matéria proposta nesta reunião eu pediria que fosse encaminhada com o devido registro e devidamente justificadas nos termos do Regimento Interno.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
A colocação da justificativa, nós queremos colocar com base, eu já queria encaminhar a colocação da justificativa com relação aos transgênicos, nós já poderíamos deixar por base uma Moção que foi aprovado no dia dez pela Rede de ONG’s de Mata Atlântica aqui em Brasília que fez uma série de questionamentos de ordem econômica e ambiental com relação aos parceiros comerciais do Brasil, com relação aos custos da produção da soja convencional, com relação à credibilidade dos produtos agrícolas como um todo e que merece uma grande reflexão de um Grupo de Trabalho pertinente. Se existir esse Grupo de Trabalho, é na Câmara Técnica de Economia? Em nível de CONAMA? Mas qual a Câmara Técnica?

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis)

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Foi criado um Grupo de Trabalho na última reunião que era para dar uma resposta exatamente a essa situação. Infelizmente, fez... fez a minuta mas o Presidente passou por cima. Pois é, o de transgênicos não, transgênicos, não tenho essa informação. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então de qualquer maneira, a dos transgênicos, as justificativas estão todas aqui que eu colocaria as justificativas da Moção que foi aprovada. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Agora a minha pergunta é a seguinte: os transgênicos, não foi aprovada uma Medida Provisória que passou no Congresso? 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Não, ainda não. Passou simplesmente em nível da Câmara dos Deputados. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Mas é uma Medida Provisória, está em vigor. Então sou totalmente favorável a gente desenvolver essa preocupação, mas nós teríamos que ter do ponto de vista político muito claro qual seria a função do Grupo de Trabalho. Eu não sou contra, mas ter muito clara qual seria a função do Grupo de Trabalho dos transgênicos no sentido que o CONAMA pudesse influenciar porque a Medida Provisória é um instrumento legal que está acima do escopo do CONAMA. Então, até, o que nós podemos, nós não podemos editar uma resolução que vá contra a Medida Provisória, fica complicado. 

Francisco Rodrigues Soares – FURPA
No caso, uma Câmara Técnica pode propor Moções, pode propor Resoluções e até  recomendações. No caso, já existe uma resolução minutada com relação a transgênico... não foi. 

Renato Cader da Silva- Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

O que eu acho interessante, ou sou um pouco contra... eu acho que não deve ficar de... tem que congregar os dados existentes concretos para saber se realmente existe ou não alguma Medida Provisória de transgênicos, para propor a criação da Câmara Técnica de Transgênicos e Pneumáticos. Pneumáticos tem resolução, tem a 258, na reunião anterior, com a Doutora Marijane que é Secretaria de Qualidade Ambiental, parece, não sei o que acontece, eu tenho que colher esse dado, se realmente foi confirmada a criação de um Grupo de Trabalho para tratar essa questão dos pneumáticos. Então, a gente não pode ficar fazendo... 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA

A Fárida participou das reuniões e esse assunto não está aqui sendo discutido ou trazido em forma de informe porque ele não é competência dessa Câmara Técnica, é bom que a gente frise que tanto o detalhamento de OGM’s como o detalhamento de pneus não estão inclusos na pauta porque estão vinculados à Câmara Técnica pertinente. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Não é de competência criar um GT para avaliar os impactos ambientais e econômicos na Câmara Técnica? 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA
A ótica que o Presidente está colocando é que é um GT para cuidar da análise do impacto econômico. Então, eu acho que seria uma nova proposição. Observando o que foi colocado pelo Doutor Pedro Soares, que esses impactos econômicos não devem ser feitos após a elaboração da Resolução e sim durante a sua proposta para que depois você não venha a inviabilizar porque como foi dito, sempre há com uma área  que vai ser perdedora. Eu acho que é o motivo de uma nova proposição ter que ser apresentada e triada como as demais. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então no caso seria apresentada uma proposição para a criação do GT e isso a gente colocaria para pautar para a próxima reunião? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
O aspecto aí de pneus que tem que ser coisa mais urgente. O que eu sugiro é que nós tenhamos uma Reunião Plenária, Extraordinária, agora na próxima semana, você está com a Moção apresentada pela Rede Mata Atlântica aí para os transgênicos. Em vez de nós criarmos o GT que pudesse ser submetido e a Câmara Técnica encaminharia já para essa Sessão Plenária Extraordinária para ser discutida lá. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então nesse caso você propõe que essa Moção que foi aprovada seja encaminhada para...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Ela foi aprovada na Rede Mata Atlântica. Ela teria que ser apresentada aqui para ver se os membros concordariam e o encaminhamento que eu sugeriria até porque realmente existe uma justificativa aqui: a competência das Câmaras Técnicas da Economia e Meio Ambiente a adoção de instrumentos econômicos visando o desenvolvimento sustentável. O outro é da Agenda 21. Se ela, porque tem que ter uma discussão ampla, essas decisões de pneu... mas afeta a questão de mecanismo econômico e desenvolvimento sustentável. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então, eu leio a Moção para que todos tomem conhecimento e se essa Câmara Técnica acha pertinente aprová-la para ser enviado ao plenário do CONAMA.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Mas vamos ver... seria pertinente a tomar conhecimento de uma Moção dessa natureza. A Moção foi aprovada na oitava reunião da Rede de ONG’s de Mata Atlântica no dia oito e dez, a Moção dirigida ao Presidente da República, à Ministra Marina Silva, ao Ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, ao Ministro-Chefe da Casa Civil, José Dirceu, ao Presidente da Câmara dos Deputados, João Paulo, e ao Ministro do Desenvolvimento e Reforma Agrária. Moção pela retirada ou reprovação da Medida Provisória 103 de 2003 que trata sobre a comercialização da soja transgênica do Brasil. “As entidades ambientalistas e representantes de ONGs de todo o Brasil filiados à Rede Nacional de ONG’s da Mata Atlântica, durante o oitavo Encontro Nacional da Rede de ONG’s de Mata Atlântica realizado em Brasília, no Distrito Federal, no período de 08 a 10 de maio de 2003, abaixo assinado.Considerando que existe uma liminar decorrente de ação cautelar impetrada pelo IDEC e uma ação cível defendida pelo Governo Federal proibindo a comercialização da soja que é do RR da multinacional Monsanto e a comercialização de transgênicos OGMS (Organismos Geneticamente Modificados) e seus derivados no Brasil respectivamente. Considerando que a comunidade científica e acadêmica nacional por falta de estudos convincentes recomenda o princípio da precaução com relação ao consumo humano e animal e a produção e comercialização de transgênicos no Brasil. Considerando que o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) do Ministério do Meio Ambiente, ainda tenta disciplinar o licenciamento ambiental de qualquer atividade envolvendo transgênicos e que a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança(CTNBio) precisa se adequar à essa nova realidade considerando que a liberação da comercialização da soja transgênica safra 2003 que foi produzida de forma ilegal até mesmo com sementes contrabandeadas da Argentina sem o EIA/RIMA (Estudo de Impactos Ambientais) e sem o competente licenciamento ambiental só vai causar sérios prejuízos ao país de natureza ambiental, ecológica, social e de ordem econômica e comercial. Considerando que o Brasil irá sofrer desvantagem junto a seus parceiros comerciais internacionais, tradicionais compradores da soja brasileira, em virtude da perda da qualidade e da credibilidade de sua produção agrícola como um todo, considerando que a referida Medida Provisória é um  desestímulo à produção da soja convencional pelo agricultor brasileiro e um  precedente de alto risco em virtude dos elevados custos de produção, decorrente da exigência da rotulagem de certificação tão necessária para provar que a mesma não fôra produzida de organismos geneticamente modificados e que os exames laboratoriais de DNA de cada lote destinado à comercialização externa só vai colocar o Brasil em descrédito internacional. Considerando que a liberação da comercialização da soja transgênica, safra 2003, no território nacional vai contra a opinião e a mobilização do Movimento Ambientalista Brasileiro e seria um grande retrocesso  na política ambiental do país e um grande prêmio às multinacionais detentoras das patentes de OGMS, ainda seria uma punição ao produtor de soja convencional com grande reflexo negativo para a economia brasileira. Diante do exposto, as entidades ambientalistas que participaram do 8º Encontro Nacional de Rede de ONG’s de Mata Atlântica resolvem propor ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva o que segue: a retirada do Congresso Nacional da Medida Provisória 103 de 2003 que autoriza a comercialização da soja transgênica safra 2003 no território nacional e havendo hipótese de comercialização da safra 2003, seja permitido somente exportá-la, que seja permitido somente exportá-la para países que não tenham restrições aos transgênicos e o saldo da safra não exportada seja transformado em biodiesel para uso de máquinas e motores. Ao Presidente da Câmara dos Deputados, João Paulo Cunha, que a referida Medida Provisória seja reprovada no Plenário da Câmara dos Deputados e do Senado e que a Ministra Marina Silva e Ministro da Agricultura e Abastecimento, Roberto Rodrigues, o Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, José Dirceu, façam gestão no sentido de assessorar o Presidente da República no sentido de retirar a Medida Provisória 103 de 2003 que libera a comercialização da soja transgênica, safra 2003, ao mesmo tempo, propondo ao Presidente Lula uma saída mais adequada aos interesses do País.” Essa foi a Moção que foi aprovada recomendando ao Presidente, à Ministra Marina, com relação à preocupação econômica e ambiental.

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA

Presidente, essa Moção já foi aprovada e dirigida à Ministra Marina Silva? 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Foi enviada.

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA
Foi. Então eu não entendo o objeto da sua consideração. Ele está sendo trazido para uma Câmara que não tem as competências explícitas no pedido da Moção para reeditar a mesma Moção. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
A Câmara Técnica tem competência de acatar o teor dessa Moção e se conveniente achar que ela seja enviada a ratificar ao Plenário do CONAMA... Chico Iglesias, eu estou dizendo que essa Câmara Técnica tem competência avaliando o teor dessa Moção se assim achar, ratificar ou não ou alterar...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN

Eu estava até falando com a Fárida aqui, e estava tentando ler o Regimento Interno, eu vejo o seguinte: do ponto de vista regimental Chico, é mais fácil, nós, os Conselheiros ambientais, assinarmos aqui, independente, como Conselheiros, para ir diretamente para o Plenário, do que nós aprovarmos na Câmara Técnica porque aí a matéria vai ter que passar na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos para poder ir para o Plenário e pode ser devolvida para cá. Então, eu vejo, como nós temos uma reunião Extraordinária agora semana que vem é muito mais interessante do ponto de vista regimental tanto usar a palavra livre como apresentar talvez como matéria em regime de urgência. Estou tentando achar exatamente isso, que na outra reunião não funcionou conforme o Regimento, ela me disse que matéria em regime de urgência vai para a próxima reunião Ordinária. Então perde o sentido de matéria em regime de urgência, ela deixa de ser urgente. Eu estou querendo achar aqui no Regimento. Aí a Câmara Técnica, porque se aprovar aqui vai ter que ir para a de Assuntos Jurídicos. Apresentando diretamente no Plenário não tem que passar por esse mecanismo todo. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Então a Câmara Técnica aqui pode apreciar que o teor... 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Não, não precisa apreciar, só foi tomado conhecimento, registrada e que será, não precisa dizer que aprovou ou não, a matéria será apresentada por um  grupo de Conselheiros ao Plenário do CONAMA.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
A sugestão é que seja apresentada por um  grupo de Conselheiros ao Plenário do CONAMA na próxima reunião Extraordinária. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA
Resolvido? 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Acatada a proposição, os Conselheiros presentes.

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA 

Iglesias, artigo 14, parágrafo segundo.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Realmente esse Regimento vai dar pano para manga porque eu não sei, quem participou com foi o outro representante da ASPOAN nesse Regimento. Se há uma matéria em regime de urgência igual foi lá, nós nem discutimos, foi um  erro político nosso, a questão de Cataguazes e Leopoldina, se há uma matéria em regime de urgência para ser submetida na outra reunião ela já perdeu a urgência. É igual telegrama, quando eu lembro quando teve o Plano Cruzado, aquele o Funaro, o correio para enganar a gente não, agora tem um telegrama urgente. Aí eu perguntei: mas espera aí, para mim telegrama sempre foi urgente, mas aí o telegrama urgente ficou mais caro, uns trinta/quarenta por cento. Não, mas o telegrama urgente é entregue em torno de uma hora, o outro pode ser entregue hoje, até amanhã. Isso parece um negócio meio assim. A gente tem urgência, mas a urgência é para outra. Então, na reunião anterior, houve um  erro de Regimento que as matérias de regime de urgência, quem estava lá no Plenário viu, foram discutidas e aprovadas naquele mesmo, na mesma reunião. Todas as Moções foram aprovadas na mesma reunião. Só foi, inclusive, essa aí, por exemplo, está um  erro regimental também, só tinha minha assinatura, ainda fiquei com o ônus, essa do Imposto de Renda, do Grupo de Trabalho do Imposto de Renda.

(Intervenção fora do microfone.Inaudível)

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Olha, eu sou um Conselheiro que prezo o Regimento porque é nele que eu me defendo. Se a gente fura o Regimento é complicado, apesar que eu acho, eu já vi dois erros graves, essa do Coordenador obrigatoriamente ser da Câmara Técnica, isso pode inviabilizar muitos Grupos de Trabalho. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA
É importante Conselheiro que isso seja registrado, encaminhado para que a gente faça uma pasta das considerações e observações das questões regimentais que necessitam de alteração...

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
O que eu acho que poderia ter sido discutido aqui neste caso é o seguinte: quem vai deliberar se a matéria é em regime de urgência ou não é o Plenário. Só isso, aí ele votaria ou não, entendeu? 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA
O Presidente se ausentou um minutinho, vamos dar uma pausa para ele retornar. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Eu vou aproveitar, o Soares não está aí mas eu depois falo com ele, gente eu proponho que essas salas sejam do lado da sombra. Elas prejudicam muito, talvez quem esteja aí não está sentindo, mas aqui o corredor de calor é muito grande. Se for continuar realizando nesse prédio, que se procure uma sala que seja do outro lado, do lado da sombra, porque tem reuniões que a gente vai ficar o dia inteiro. É lógico, de manhã o sol aqui pela posição que foi feito o prédio, de manhã o calor vai para lá. 

Voz masculina não-identificada

Eleonora, nós vamos ter a cópia da lista de presença?

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA

Nós já vamos providenciar.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Vamos dar continuidade aqui. Com relação, se ficou alguma coisa aberta ainda, dos pontos 5.1 e 5.2? Vamos passar para assuntos gerais. Está aberto, quem tiver alguma colocação sobre assuntos gerais.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN 

Só um porém aqui. No parágrafo terceiro do artigo 14 ele fala que nas reuniões Ordinárias, em casos excepcionais, assim reconhecidos pelo Plenário em que se comprove caráter relevante do tema e a necessidade de manifestação urgente do Conselho, poderá ser requerida a análise da matéria e sugeridas ao Presidente  as ações pertinentes. Quer dizer, ficou aberto isso aí também para... É que essa crítica, no artigo 14, o parágrafo três deixou em aberto que se o Plenário entender que é uma matéria relevante ela pode ser analisada e votada ali mesmo naquela hora. 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Tem essa abertura. Pode ganhar, mesmo sendo reunião Extraordinária, a matéria pode ser votada, não é isso? Anteriormente, quando não tinha o Regimento, matéria que era em regime de urgência em Ordinária anterior passava três meses, quatro meses esperando outra Ordinária. Cancelada a reunião Ordinária ía passar para cinco, seis meses para a matéria ser... a essas alturas já tinha tido quatro, cinco reuniões Extraordinárias e a matéria nunca entrou em pauta. Mais algum assunto geral? Quem tem alguma colocação? 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - ASPOAN
Eu só teria uma colocação que nós vamos ter o assunto da Conferência Nacional do Meio Ambiente e é a questão do item 15 da competência do CONAMA que tem uma vinculação com essa conferência que é elaborar, aprovar e acompanhar a implementação da Agenda Nacional do Meio Ambiente a ser proposta a órgãos e às entidades do SISNAMA sob a forma de recomendação. Então eu só queria lembrar que existe essa atribuição do CONAMA que eu acho inclusive deve ser matéria também talvez até em conjunto com essa questão dessa Conferência porque nós nunca conseguimos ter uma agenda, ou uma agenda, ou uma propositura de um programa, pelo menos nem dentro da área ambiental único de orientação para a questão das ações na área ambiental.

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
De fato essa é a primeira Conferência Nacional do Meio Ambiente. Isso já vem ocorrendo sempre na área da Saúde, já vai-se lá na nona, na décima, já vai bem longe nas Conferências Nacionais. Alguém tem mais alguma colocação em assuntos gerais? Bom, então, nada mais tendo, eu vou encerrar agradecendo o voto de confiança mais uma vez que todos deram e dizer que a Câmara Técnica, todos podem apresentar propostas e sugestões para implementar essa Câmara Técnica e fazer com que a economia e o meio ambiente, essa Câmara Técnica seja muito forte e que no passado ela era colocada no segundo plano até porque não havia uma participação muito efetiva do Ministério do Meio Ambiente particularmente pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, que pouco aparecia em uma reunião trazia suas propostas, que são várias. Acreditamos que após a apresentação dos painéis nós vamos surgir novas demandas em função das proposições, aliás da colocação. E ficou aquela também da proposta que nós colocamos que outros Ministérios, outros agentes governamentais, até empresariais ou governamentais que tenham alguma proposta para o desenvolvimento sustentável, que seja aberto espaço nessa Câmara Técnica para apresentação. Tem que ser na área comercial, na área da indústria, em qualquer um dos setores da vida humana, na indústria, no comércio, no desenvolvimento sustentável e é até bom que apareça de outro setor não só da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, que trabalha mais com a agenda ambiental. 

Evandro Américo Costa - CNC

Ficou marcada já a data da próxima reunião? 

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Sim. Ficou aqui agendada para o dia 29 de julho a segunda reunião da Câmara Técnica de Economia e Meio Ambiente. A pauta já está prevista a apresentação dos painéis por parte da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, mais a colocação através dos membros ou participantes do Grupo de Trabalho sobre o Imposto de Renda e a escolha do Coordenador, mais algum tema que possa ser incluído de imediato nessa reunião. 

Eleonora Galvarros B. Ribeiro – CONAMA

A pauta da reunião e a confirmação da vinda se fará junto com o Presidente da Câmara Técnica num período que anteceda 15 dias, conforme o Regimento. Então qualquer matéria pode entrar...

Francisco Rodrigues Soares - Fundação Rio Parnaíba/ONG`S Nordeste
Independentemente dessas que já estão aqui previstas, a qualquer momento a Câmara Técnica pode receber a inclusão de outros assuntos urgentes e necessários. Bom, então obrigado a todos e até a próxima reunião. 
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